
eSTADO DO MARANHÃO
PREFEiTURA MUNICIPAL DE TRI2IDELA DO VALE-MA
COMiSSÀO PERMANENTE DE LÍCiTAÇÃO - CPL

CNPJ, 01.558.070/0001-22

PREGÃO PRESENCIAL N» 036/2019- SRP
EDITAL

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

.'PL - Trizidolfi do Vsk
Proe.O(lQ f /20 fÜ

PEpREll\/\S/MA / ,Proc.^^^^/202Í/_
Rub. y

LICITAÇÃO DIFERENCIADA EXCLUSIVA A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS
E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE EXCETO ITENS 01,03,05.14.16,17 6 22.

(Artigo 48, inciso I da Lei Complementar n" 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 147/2014).

Processo Administrativo n° 0606001/2019
Critério de Julgamento: Menor Preço por Item
Data: 10/10/2019

Horário: 14h00mtn

Local: Sala de Sessão da Comissão Permanente de Licitação - CPL, localizada na Avenida Deputado
, Carlos Melo, 0*1670, Centro. CEP: 65.727-000 Trizidela do Vale/MA.

A Prefeitura Municipal de Trizidela do Va!e/MA, por intermédio do Pregoeiro Oficial, designado pela
Por^da n° 002/2019, de 03 de janeiro de 2019. torna público para conhecimento dos interessados que na data,
horário e local acima indicado, fará realizar licitação na modalidade de Pregão, na forma Presencial, para
Registro de Preços para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa especializada para prestação de
serviços de realização de exames de imagens diversos, para atender as necessidades do Município de Trizidela
do Vale - MA. conforme descrito neste Edital e seus Anexos.

O certame licitatório reger-se-á pelas disposições da Lei Federal n" 10.520/2002, Decreto Municipal n*
015/2019, Decreto Municipal n* 028/2019, Decreto Federai n" 7,892/2013. Lei Complementar n* 123/2006 e suas
alterações dadas pela Lei Complementar n* 147/2014 e Lei Complementar n" 155/2016 aplicando-se,
subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes â espécie.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, o recebimento e o início ca abertura dos envelopes referentes a este Pregão serão
realizados no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecico, desde que não
haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

1 - DO OBJETO

1.1 - O presente Pregão tem por objeto o Registro de Preços para futura, eventual e parcelada Contratação
de empresa especializada para prestação de serviços de realização de exames de imagens diversos, para
atender as necessidades do Municipío de Trizidela do Vale — MA, conforme especificações do Termo de
Referência. ANEXO I deste Edital.

1.2 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles
poderão advir, facu!tando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo
assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

2 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

2.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, incisos I, da Lei Complementar n" 123/2006. com redação dada
pela Lei Complementar n° 147. de 07 de agosto de 2014.

/ * Deverá realizar processo licitatôrio destinado exclusivamente a participação de microempresas e
empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até RS 80.000,00 (oitenta mil
reais);

2.2. A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos 11 e III, da Lei Fed^l n"
147/2014, não aplicará o disposto no item acima, quando:
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2.2.1 Nào houver um minimo de 3 (três) presiadores de serviços competiti /«^(^nqu^rados '
como microempresas ou empresas de pequeno porte sediacfcs local ou règiónaimente e

capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; e

2.2.2 O tratamento diferenciado e simplificado para micro empresas e empresas de pequeno porte
nào for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do
objeto a ser contratado.

2.3 - Poderá participar deste Pregào o interessado que tenha ramo de atividade pertinente ao objeto licitado e
que atenda a todas as exigências, inclusive quanto â documentação e requisitos de classificação das propostas,
constante deste Edita! e seus Anexos.

2.4 - Não poderá participar desta licitação, direta ou indiretamente, a pessoa jurídica:
a) Que não tenha ramo de atividade pertinente ao objeto licitado;
b) Que se encontre em processo de dissolução, fusão, cisão ou incorporação;
c) Em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição e empresas controladas,

coligadas, interligadas ou subsidiárias entre si;
d) Que se apresente na qualidade de subcontratada;
e) Que tenha sócios, gerentes ou responsáveis técnicos que sejam servidores públicos da

Prefeitura Municipal de Trizideia do Vale/MA;
f) Suspensa de padicipar de licitação e impedida de contratar com a Prefeitura Municipal de

Trizideia do Vale/MA, conforme ait 87. inciso III. da Lei Federal n" 8.666/1993. durante o prazo
da sanção aplicada:

g) Impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Trizideia do Vale/MA. conforme art.
7° da Lei Federal n' 10.520/2002, durante o prazo da sanção aplicada;

h) Declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administrado Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, conforme art. 87.
inciso iV. da Lei Federa! n® 8.566/1993;

i) Estrangeira não autorizada a funcionar no País;
j) Integrante de um mesmo gnjpo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores,

sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou
humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse
econômico em comum;

k) Enquadrada nas demais vedações estabelecidas no artigo 9® da Lei Federal n® 8.656/93.
I) Empresa que se enconbB sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial que impossibilite o

cumprimento do contrato, concurso de credores, dissolução ou liquidação:
1.1 ) Somente será aceita a participação de empresa em recuperação judicial e extrajudicial,
desde que apresente o Plano de Recuperação homologado pelo juízo competente e em pleno
vigor, sem prejuízo de atendimento a todos os requisitos de habitação económico-financeira
estabelecidos no edital

3 - DO CREDENCIAMENTO

3.1 - Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos, fora de qualquer envelope;
a) Tratando-se de representante leoal (sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado): ato

constílutivo, estatuto ou contrato Social em vigor, com todas as suas eventuais alterações ou ato
constitutivo consolidado, devidamente registrado e onde em se tratando de sociedades
comerciais e. no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleições de
seus administradores, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir
obrigações em decorrência de tal investidura;

3.1) Caso o estatuto ou contrato social da empresa estabeleça a assinatura dos sócios. EM
CONJUNTO e a representação for feita somente por um deles, além do documento
descrito na alínea anterior, DEVERÁ ser apresentado, conforme o caso, instrumento
público de procuração ou instrumento particular, outorgado pelos der^is sócios, no qual
estejam expresses os seus poderes.
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b) Tratando-se de procurador: instrumento de procuração, público ou parti ouj^ia CredenciâT"
(ANEXO III). no qual constem poderss específicos para formular lancgi.. iiuyüUiui piLçu. liiii.ipui
recursos e desistir de sua interposiçâo e praticar todos os demais atos pertinentes a este
Pregão;

rta Creaencié

b.l) Procuração por instrumento particular ou Carta Credencia! (ANEXO III) deverão possuir
fiima reconhecida em cartório e estar acompanhadas de cópia do documento que
comprove os poderes do mandante para a outorga, dentre os indicados na alínea "a";

b.2) Instrumento de procuração, público ou particular, ou Carta Credencial (ANEXO 11!)
deverão, obrlgaíoriamente. sob pena de não ser aceito o credenciamento, ser firmados
por tantos responsáveis pela empresa, quantos estabeleça o contrato Social ou estatuto
de constituição, com permissão para outorgar poderes no que tange a sua
representatividade.

c) Cópia da Cédula de identidade ou outro documento oficial que contenha foto do representante
^  (legai ou procurador) da empresa interessada.

d) A empresa licítante que for enquadrada na situação de microempresa og empresa de pequeno
porte que desejar exercer o direito de preferência como critério de desempate, deverá
apresentar Declaração de Enquadramento (Modelo no Anexo Vil deste edital).

e) Certidões Simplificada e Especifica expedidas pela Junta Camerdai sede do domicilio da iicitante;

3.2 - Os documentos necessários ao credenciamento poderão ser apresentados em original ou cópia
previamente autenticada por cartório competente, por publicação em órgão da imprensa oficial ou em simples
cópia conferida pelo Pregoeiro ou Equipe de Apoio, mediante confronto com os originais no ato da sessão.

3.2.1 - Os documentos autenticados por cartório competente deverão possuir autenticidade em todas as
folhas de sua constituição.

3.2.2 - Os documeitos autenticados por cartório digital deverão ser acompanhados das Declarações de
Serviço de Autenticação Digital, sendo vedada a autenticação por chave de terceiros.

3.3 - Não será admitida a participação de 02 (dois) representantes para a mesma empresa e nem de um
mesmo representante para mais de uma empresa.

3.4 - A não apresentação ou a incorreção insanável de quaisquer dos documentos de credenciamento
impedirá a Iicitante de participar da fase de lances, de negociar preços, de declarar a intenção de interpor
recurso, enfim, de representar a licítante durante a sessão pública do Pregão.

3.4.1 - Na ausência do credenciamento, serão mantidos cs valores apresentados na proposta escrita,
para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço.

3.5 - Após o credenciamento, o Pregoeiro declarará a abertura da sessão s não mais serão admitidos novos
proponentes.

4 - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

4.1 - Aberta a sessão pública, os interessados ou seus representantes, devidamente credenciados, deverão
apresentar ao Pregoeiro;

4 1 1 - 02 (dois) envelopes distintos contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação,
devidamente fechados e. de preferência, opacos, contendo em suas partes externas e frontais, em
caracteres destacados, além da raaão soda! da iicitante, os seguintes dizeres;
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ENVELOPE N° 01 - PROPOSTAS DE PREÇOS
PREGÃO N° 036/2019
RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA PROPONENTE

ENVELOPE N® 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
PREGÃO N® 036/2019

RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA PROPONENTE

4.2. As empresas poderão enviar seus envelopes por meio de remessa postal através do endereço Avenida
Deputado Carlos Melo, n" 1670, Bairro Aeroporto, CEP; 65.727-000 - Triztdela do Vale/MA.

4.2.1 - Não será admitida a remessa postal dos envelopes de propostas de preços e habilitação posterior a
data de abertura da sessão.

4,3 - Não será admitida a entrega de apenas um envelope.

5 - DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1 - A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via. impressa em pape! timbrado da licitante,
em língua portuguesa, saivo quanto às expressões técnica de uso corrente, redigida com clareza, sem
coações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e rubricada pelo representante
legal da licitante, que deverá por sua assinatura na última folha, que deverá opor sua assinatura na última
folha, devendo conter o seguinte:

a) Número do Pregão e o nome ou razão Social da proponente, número do CNPJ/MF,
endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, bem
como dados bancários (nome e número do banco, agência e conta corrente para fins de
pagamento);

fa) Nome completo do representante legai da licitante, profissão, números do CPF e Carteira de
identidade e cargo na empresa;

c) Descrição detalhada do ITEM cotado, em conformidade com as especificações contidas no
Teimo de Referência, ANEXO I do Edital, com a indicação de unidade e quantidade e
demais informações técnicas necessárias;

d) Preço unitário de cada ITEM, em algarismo e o valor global da Proposta, em algarismos e
por extenso, em moeda corrente nacional, com no máximo 02 (duas) casas decimais após a
vírgula;

e) Prazo de validade da proposta não inferior a 50 (sessenta) dias consecutivos, a contar da
data de sua apresentado;

f) Data e assinatura do representante legal.

5.2 - Nos preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos todos os custos diretos e indiretos,
encargos, tributos, transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdencíárias e
ouü'os necessários ao cumprimento integrai do objeto deste Pregão.

5.3 - Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta escrita, seja com relação a preço,
pagamento, prazo ou qualquer item que importe em modificação dos termos originais, ressalvada apenas
aquelas destinadas a sanar evidentes erros materiais, alterações essas que serão avaliadas pelo Pregoeiro,

5.4 - A simples irregularidade formai, que evidencie lapso, isenta de má-fé, e que não afete o conteúdo ou a
idoneidade da proposta não será causa de desclassificaçâo.

5.4.1 - Em caso de divergência nos preços unitário e total da proposta prevalecerá o preço unitário,
podendo o Pregoeiro retificar o valor total proposto considerando o valor unitário da proposta e o
quantitativo detemninado no Edital, registrando o fato na Atâ da Sessão.

5.4.2 - A falta de data, rubrica e/ou assinatura da proposta poderá ser suprida pelo representante legal,
presente à reunião de abertura dos envelopes Proposta, com poderes para esse fim. >■
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5.4.3 - Caso as informações descritas no item 5.1, alíneas "a" e "b", nào constern-Qa-pfDposla,•poderão"
ser encaminhadas posteriormente.

5.4.4 • Caso o prazo de validade da proposta seja omitido na Proposta de Preços, o Pregoeiro entenderá
como sendo igual ao previsto no item 5.1, alínea "e'.

5.5 - Caso a Ata de Registro de Preços não seja assinada no período de validade da Proposta, as íicitantes
ficam liberadas dos compromissos assumidos, sendo que a Prefeitura Municipal de Trizidela do Va(e/MA
poderá solicitar a prorrogação do prazo de validade por mais 60 (sessenta) dias.

5.6 - A cotação e os lances verbais apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão
da exclusiva e da total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração,
seja para mais ou para menos.

5.7 - Nâo se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Pregão, inclusive financiamentos
subsidiados ou a fundo perdido.

5.8 - Não se admitirá Proposta que apresentar preço unitário ou global simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompatíveis com os preços de mercado.

5.9 - Após a abertura do primeiro envelope "Proposta de Preços", não poderá a licitante pedir desistência da
proposta.

5.10 - O licitante que não mantiver sua Proposta ficará sujeito às penalidades estabelecidas no Edital

5.11 - Caso tenha ocorrido lance/negociação na fase competitiva do Pregão, deverá ser apresentada ao
Pregoeiro, a Proposta de Preço Adequada ao preço final, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas,
contadas do finai da sessão.

6 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6-1 - Todas as íicitantes, inclusive as microempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar a
Documentação de Habilitação que deverá ser entregue em 01 (uma) via, no ENVELOPE N' 02. devidamente
fechado, contendo os documentes organizados na ordem determinada no item 6.3 deste Edital.

6.2 - Encerrada a etapa competitiva e ordenadas ás ofertas, o Pregoeiro procederá è abertura do Envelope
contendo os documentos de habilitação da licitante que apresentou a melhor proposta, procedendo a sua
habilitação ou inabiiitaçâo.

6.3 - A habilitação da licitante far-se-â com a apresentação dos seguintes documentos:

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, e suas eventuais alterações, ou ato
constitutivo consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de
sociedades comerciais acompanhados de documentos com fotos de todos os sócios e, no caso
de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) inscrição do Ato Constitutivo no órgão competente acompanhada, no caso de sociedades
simples, de prova da diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no Pais e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do Comprovante de
Inscrição e Situação Cadastrai, emitido pela Secretaria da Receita Federai do Ministério da
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Fazenda, comprovando possuir situação cadastrai ativa para com a Fazenda Federal,

f) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual (se houver), através de Consulta
Pública ao Cadastro Estadual do domicilio ou sede da empresa lidtanle. expedido pelo
Sistema Integrado de Informações sobre Operações Interestaduais com Mercadorias e
Serviços (Sintegia), comprovando possuir inscrição habilitada no cadastro de contribuintes
estadual.

9) Prova de regularidade com a Fazenda Federal da licitante, mediante apresentação da
" Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa da União,

conforme portaria PGFN/RF8 n® 1751. de 02 de outubro de 2014.

h) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante. emitida até 120
(cento e vinte) dias antes da data de entrega dos envelopes, quando não vier expresso o prazo
de validade, mediante apresentação de:

■Certidão Negativa de Débitos Fiscais;
•Certidão Negativa de Inscrição na Divida Ativa.

i) Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, emitida
até 90 (noventa) dias antes do recebimento dos envelopes, quando não vier expresso o prazo de
validade, mediante apresentação de:

■  Certidão Negativa de Débitos Municipais;
■  Certidão Negativa de Inscrição na Divida Ativa Municipal
■  Alvará de Localização e Funcionamento (apresentação facultativa):

j) Certificada de Regularidade do FGTS - CRF.

k) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

1) Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado de Exercido - DRE do último exercido, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados pela UFIR quando encerradas a mais de
três meses da data de sua apresentação;

1.1) O Balanço Patrimonial deverá vir acompanhando dos Termos de Abertura e
Enceramento devidamente registrado;

1.2) A comprovação de boa situação financeira da licitante será demonstrada através de
Índices financeiros utilizando-se as fórmulas abaixo, apurados do Balanço Patrimonial,
cujos resultados deverão estar de acordo com os valores ali estabelecidos:

índice de liquidez CORRENTE: (ILC)
ILC = Ativo Circulante

>1,00
Passivo Circulante

ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL; (ILG)
ILG = Ativo Circulante Realizável a Longo Prazo

>1,00
Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

1.3) A licitante deverá apresentar os índices em MEMORIAL DE CÁLCULO assinado por
profissional registrado no Conselho Regional de Contabilidade - CRC responsável pelas
Informações contábeis da empresa.

1.4) As empresas que apresentarem resultado menor do que o exigido, quando de sua
habilitação deverão comprovar, considerados os riscos para a administração. Capital
Social ou Patrimônio Liquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado
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i.5) As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste
subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura;

1.5.1) Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e
Demonstração de Resultado de Exercício - DRE assim apresentados:
i. Publicados em Diário Oficial ou;

li. Publicados em jornal de grande circulação ou;
ill- Registrados na Junta Comerciai da sede ou domicilio do licitante ou;
iv. Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta

Comercial da sede ou domicilio da licitante, na forma da iN n" 55 do
Departamento Nacional do Registro do Comércio - DNRC, de 1° de
agosto de 1997, art. 6®, acompanhada obrigatoriamente dos Termos
de Abertura e de Encerramento.

1.5.2) Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço
Patrimonial, a licitante deverá apresentar documentação de alteração do
Capital Social, devidamente registrada na Junta Comercial ou Entidade em
que o Balanço foi arquivado.

1.6) A pessoa Jurídica optante do Sistema de Lucro Presumido, que no decorrer do ano-
calendário, mantiver Livro Caixa nos lermos da Lei n® 8.981, de 20/01/1995,
deverá apresentar, juntamente com o Balanço Patrimonial e Demonstrações
Contábeis, cópias dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Caixa
de acordo com, a Instrução Normativa da Receita Federai ® 1,420/2013
algumas pessoas jurídicas sujeitas a tributação pelo lucro presumido
poderão apresentar por Escrituração Contábil Digital em formato SPED
assim com a empresas de tributação com base no Lucro Real.

m) Certidão negativa de falência, Recuperação Judicial ou Recuperação Extrajudicial.
expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial, no
domicilio, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro
do prazo de validade constante da própria certidão;

m.1) As empresa em recuperação judicial deverão apresentar certidão emitida pelo juízo em que
tramita o procedimento da recuperação judicia! no qual certifique-se que a empresa está apta,
econômica e financeiramente, a suportar o cumprimento do contrato

n) Apresentação de. no mínimo. 01 (um) atestado/declaração de capacidade técnica, compatível
com o objeto desta licitação, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que o
licitante prestou ou está prestando serviços, de medo satisfatório, serviços da mesma natureza ou
similares aos da presente licitação. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do emitente,
constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores,
administradores, procuradores, gerentes ou sen/idor responsável, com expressa indicação de seu
nome completo e cargo/função;

n.l) As empresas de forma facultativa poderão apresentar juntamente com o(s) atestado(s) de
capacidade técnica, cópias dos contratos com suas planilhas e respectivas notas ficais evitando a
possível abertura de diligências;

o) Alvará Sanitário ou Licença Sanitária Estadual ou Municipal, emitida pela Vigiiáncia Sanitária da
Secretaria de Saúde Estadual ou Municipal, da sede do licitante;

p) Declaração da licitante que cumpre o disposto no inciso XXXIII, art.7®, da Constituição
Federal de 1988 (ANEXO IV). /
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p.l) a ausência da declaração poderá ser suprida pelo represemante- uu procuracior oa
liciíante no ato da sessâo.

6.4 - A ücitante que apresentar no ato do credenciamento os documentos exigidos para habilitação jurídica
fica dispensada de sua apresentação.

5.5 - A apresentação do Certificado de Registro Cadastral - CRC, expedido por órgão da Administração
Pública Federal. Estadual ou Municipal, poderá substituir cs documentos enumerados nas alíneas "a", "b" "c"
e d" do item 6.3.

6.6 - Os documentos necessários à habilitação poderio ser apresentados em original, por qualquer processo
de cópia autenticada por cartório competente, por publicação em óí^ão de imprensa oficial, ou expedido via
Internet, na forma da !ei ou ainda em cópia simples conferida pelo Pregoeiro ou Equipe de Apoio, mediante
confronto com os originais (fora do envelope) no ato da abertura do envelope.

6.6.1 - Os documentos autenticados em cartório deverão apresentar registro em todas as folhas de sua
constituição.

5.6.2 - Os documentos autenticados por cartório digital deverão ser acompanhados das Declarações de
Serviço de Autenticação Digital, sendo vedada a autenticação por chave de terceiros.

6.6.3 - As certidões expedidas na internei terão suas autenticidades/validades comprovadas pelo
Pregoeiro ou Equipe de Apoio.

6-7 - O Pregoeiro poderá consultar sites oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, para verificar
as condições de habilitação das licitantes.

6-8 - Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos
referentes à proposta de preço e ã habilitação e seus Anexos, deverão ser apresentados no idioma oficiai do
Brasil.

6.9 - Qualquer documento necessário á participação no presente certame licitatcrio apresentado em língua
estrangeira deverá ser autenticado pelo respectivo consulado e traduzido para o idioma oficial do Brasil por
tradutor juramentado.

6.10 - Serão aceitas certidões positivas com efeitos de negativa nos termos do artigo 206 do Código
Tributário Nacional.

6.11 - Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em
fac-símile, mesmo autenticadas.

6.12 - Não serão aceitos "protocolos de entrega" ou "solicitação de documentos" em substituição aos
documentos requeridos no presente Edital.

6.13 - Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas.

6.14 - Serão aceitas somente cópias legíveis.

6.15 - O Pregoeiro se reserva ao direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver
dúvida e julgar necessário.

6.16 - Conforme disposto no art. 43 da Lei Complementar n" 123/2005 e suas alterações das pela Lei
Complementar n'147/2014, Lei Complementar n° 155/2016, as microempresas e empresas de pequeno
porte, por ocasião da participação em certames iicitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida
para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
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7.1 - No dta, hora e local designados nasle Edila!. será realizada sessão pública para recebimento das
propostas e da documentação de habilitação, devendo o representante legal ou seu procurador proceder ao
respectivo credenciamento, nos termos do item 3 deste Edital.

7.2 - Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro, não mais serão admitidos novos prooonentes e os
representantes legais credenciados deverão apresentar:

a) Envelopes n® 01 e n" 02 (subitem 4,1.1).

7.3 - O Pregoeiro procederá â abertura dos envelopes n" 01. seguindo com os atos referentes á ciassificaçáo
das propostas da preços:

a) rubrica, conferência e leitura dos preços propostos;
b) exame de conformidade e classificação das propostas em confronto com o objeto e exigências

deste Edital e seus Anexos, sendo imediatamente descíassilicadas aquelas que estiverem em
desacordo;

c) classificação, para a fase de lances, da proposta escrita de MENOR PREÇO POR ITEM, e todas
aquelas apresentadas com preços sucessivos e superiores em ate 10% (dez por cento) em
relação ao menor preço;

d) seleção das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), quaisquer que sejam os preços
ofertados, quando não verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços a partir do
critério definido na alinea "c";

e) colocação das Propostas em ordem crescente de preço cotado para que os representantes legais
das licitantes participem da etapa competitiva por meio de lances verbais.

7-4 - A desclassificação da proposta da licitante importa preclusâo do seu direito de participar da fase de
lances verbais.

7.5 - No tocante aos preços, as propostas serão analisadas quanto á exatidão das operações aritméticas que
conduziram ao valor total orçado, procedendc-se ás correções no caso de eventuais erros, tomando-se como
corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta.

7.6 - Havendo empate entre duas ou mais propostas, serão selecionadas todas as licitantes que tenham
ofertado o mesmo preço, realizando-se sorteio para definir a ordem de apresentação dos lances,

7,6,1 - A licitante sorteada em primeiro lugar escolherá a posição na ordenação de lances em relação aos
demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances

7.7 - Então será dado inicio â etapa competitiva e o Pregoeiro convidará individualmente os representantes
legais das licitantes ciassificadas, presentes ao evento, a apresentar lances verbais em rodadas
consecutivas, a começar pela licitante detentora da proposta de maior preço, observadas as seguintes
disposições

a) os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores â proposfâ de
menor preço;

fa) as licitantes só poderão ofertar um lance por rodada;
c) será vedada a oferta de lance visando ao empate:
d) quando convidado a ofertar seu lance, o representante da licitante poderá requerer tempo para

analisar seus custos ou para consultar terceiros, podendo, para tanto, valer-se de celular. O
tempo concedido não poderá exceder 05 (cinco) minutos;

e) não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desislenle âs
penalidades constantes deste Edital;

O a licitante que se absíiver de apresentar lance verbal, quando convocada pelo Pregoeiro. ficará
excluída dessa etapa e terá mantido o seu último preço apresentado, para efeito de ordenação
das propostas.
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7.8 - A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem
de sua formulação ou conforme determinar o Pregoeiro no momento da sessão.

7.9 - Não poderá haver desistência dos lances ofertados.

7.10 - Declarada encerrada a etapa competitiva, as propostas serão ordenadas exclusivamente pelo critério
de MENOR PREÇO POR ITEM.

7.11 - Apurado o menor preço e sendo este proposto por iicitante não enquadrada como microempresa ou
empresa de pequeno porte, antes que se proceda â negociação, o Pregoeiro deverá verificar a ocorrência de
empate, assegurando, enquanto critério de desempate, a preferência de contratação para as microempresas
e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar n® 123/2006 e suas alterações dadas pela
Lei Complementar n''147/2014.

7.11.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à
proposta mais bem classificada.

7.12 - Para efeito do disposto no item 7.11, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:
3) a Iicitante microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada terá o direito de

preferência de apresentar proposta de preço inferior àquela classificada em primeiro lugar. O
tempo concedido para apresentação da proposta não poderá exceder a 05 (cinco) minutos;

b) não ocorrendo â contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea
anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item
7.11.1, na ordem dassificatória, para o exercício do mesmo direito;

c) no caso de equivalência dos valores das propostas apresentadas pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no item 7.11.1, será
realizada sorteio entre elas para que se identifique àquela que primeiro poderá exercer a o direito
de preferência e apresentar melhor oferta.

7.13 - O exercício do direito de preferência previsto na Lei Complementar n° 123/2005 e suas alterações
dadas pela Lei Complementar n' 147/2014, Lei Complementar n® 155/2016 somente será aplicado quando a
melhor oferta da fase de lances não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

7.14 - Concluída a ordenação final das Propostas de Preços, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da
primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidinao motivadamente a respeito e procedendo â
negociação com o particular para obter melhores condições para a Administração.

7.15 - Caso não se realizem iances verbais será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor
preço e o valor estimado para a contratação, devendo o Pregoeiro negociar com o particular melhores
condições para a Administração, após a aplicação do item 7.11, conforme o caso,

7.16 - O Pregoeiro poderá a qualquer momento solicitar as licitsntes á composição de preços unitários, bem
como os demais esclarecimentos que julgar necessários para perfeita formação de juízo.

7.17 - Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da
proposta da Iicitante mais bem classificada.

7.17.1 - A apresentação de novas propostas na formado item 7.17 não prejuoicarâ o resultado do certame
em reiaçâo a iicitante mais bem classificada.

7.18 - Aceito o preço final proposto, o Pregoeiro procederá á abertura o envelope n" 02 contendo a
documentação da Iicitante classificada em primeiro lugar, para verificar suas condições habilitatórias,
consoante às exigências deste Edital.

7.19 - Constatado o atendimento das exigências habilitatórias, a Iicitante será declarada vencedora. /
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7.20 - A iícitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Edital, ou os apresentar em
desacordo com o estabelecido neste Edital ou com inegularidades, será inabilitada, ressalvada a hipótese
legal prevista no item 7.22, sem prejuízo de aplicação de sanções,

7.21 - Se a melhor oferta não for aceitável ou se a Iícitante desatender ás exigências habilitatòrias, o
Pregoeifo examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo â habilitação da
licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que
atenda ao Edital, sendo a respectiva Iícitante declarada vencedora e a ela adjudicada o objeto do certame.

7.22 - As micfoempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida
para frns de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

7 22.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o
prazo dê 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for
declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para
a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais
certidões negafivas ou positivas com efeito de certidão negativa.

7.22.2 • A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará na
decadência do direito de não ser preterido na hipótese de contratação administrativa, sem prejuízo das
sanções previstas no item 13.1 deste Edital. Neste caso. será facultado á Administração convocar as
licitaníes remanescentes, ocasião em que será assegurado o exercício do direito de preferência às demais
microempresas e empresas de pequeno porte, cujas Propostas estiverem no intervalo de empate previsto
no item 7.11.1.

7.22.3 - Na hipótese da não contratação de microempresa e empresa de pequeno porte, o objeto licitado
poderá ser adjudicado em favor da proposfâ originalmente classificada em primeiro lugar.

7.23 - Se não houver nenhuma manifestação de interposição de recurso devidamente registrada em Ata
durante o transcurso da sessão do Pregão por parte das lioitantes presentes, o Pregoeiro procederá à
Adjudicação do objeto ao vencedor.

7.24 - Se houver interposição de Recurso contra atos do Pregoeiro, a Adjudicação dar-se-à após o
julgamento do Recurso interposto e dado conhecimento do seu resultado.

7,26 - Serão desclassificadas as propostas que;
a) Não atenderem âs exigências deste Edital;
b) Sejam omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento;
c) Ou ainda as que apresentarem preços excessivos ou preços manifestamente inexequíveis, assim

considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação
que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes
de produtividade são compatíveis com a execução do objeto.

7.25.1 - Caso entenda que o preço é inexequível o Pregoeiro deverá, antes de desclassificar a oferta,
estabelecer prazo para que o Iícitante demonstre a exequibilidade de seu preço, sendo admitidos cs
seguintes critérios:

a) Planilha de custos elaborada peto próprio Iícitante, sujeita a exame pela Administração;
b) Contrato em execução, com preços semelhantes.

7,25. O Iícitante que ofertar preço considerado inexequível pelo Pregoeiro e que não demonstre
posteriormente sua exequibilidade se sujeita às penalidades administrativas pela não manutenção da
proposta.

7.27. Confirmada a inexequibiíidsde o Pregoeiro poderá convocar as iicitantes remanescentes na ordem de
classificação. /
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7-28 - No caso de desclassificação de todas as propostas apresentadas, o Pregoeiro poderá convocar todas
as licifanles classificadas para a fase de lances para, no prazo de 08 (cito) dias úteis, apresentarem novas
propostas escoimadas das causas de sua desclassificação, conforme previsto no artigo 48, § 3°, da Lei
Federa! n" 8.656/1993.

7.29 - Nas situações previstas nos itens 7.14. 7.15 e 7,21 é licito ao Pregoeiro negociar diretamente com o
representante da licitante vencedora para que seja obtido melhor preço,

7.30 - Todas as propostas e os documentos de habilitação serão rubricados, obrigatoriamente, pelo
Pregoeiro, pela sua Equipa de Apoio e peios representantes legais das licitantes presentes á sessão deste
Pregão.

7.31 - Ultrapassada a fase tíe análise das propostas e abertos os envelopes de Documentação não caberá
desclassificar as licitantes por motivo relacionado com a proposta, salvo em razão de fatos supervenientes ou
só conhecidos após o julgamento.

7.32 - Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que,
ao final, será assinada pelo Pregoeiro, pelos componentes da Equipe de Apoio e petos representantes
presentes.

7.33 - Caso tenha ocorrido lance/negociaçáo na fase competitiva do Pregão, deverá ser apresentada ao
Pregoeiro, a Proposta de Preço Adequada ao preço final, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas,
contadas do final da sessão,

8 - DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

8.1 - Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar os termos do presente Edital,
protocolizando o pedido até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a realização deste Pregão, em dias
de expediente, no horário das (3Bh00min ás 12h00min. diretamente na Comissão Permanente de Licitação -
CPL, localizada na Avenida Deputados Carlos Melo, n" 1670, AeroDorto, CEP: 65.727-000, Trizídeia do
Vale/MA.

8.1.1 - A apresentação de impugnação será processada s juigada na forma e nos prazos previstos na Lei
Federal n° 8.666/1993 e Decreto Municipal n° 028/2019.

8.1.2-0 Pregoeiro deverá decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

8.2. - Os esclarecimentos ás consulentes serão comunicados a todos os demais interessados que tenham
adquirido o presente Edital

8.3 - Extrapolado o prazo de resposta ou acolhida á petição contra o Edital, será designada nova data para a
realização do certame,

3.4 - A designação de nova aata exige divulgação pelo mesmo instrumento em que se deu aquela do texto
originai.

8.5 - As eventuais alterações e esclarecimentos aos termos do Edital serão repassados somente aos
adquirentes que procederem de acordo com o item 15.21 deste Edital.

8.6 - Decairá do direito de impugnar os termos deste Edita! a licitante que não apontar as falhas ou
irregularidades supostamente existentes no Editai até o 2° (segundo) dia útil que anteceder ã data de
realização do certame.

8.7 . A entrega da Proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Editai, implicará na
plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas. /

9-DOS RECURSOS /
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9.1 - Dos atos do Pregoeiro neste processo licitatório, poderá a licitante, ao finai da sessáo pública
manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, sendo registrada em Ata a síntese das
suas razões de recorrer.

9.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto á intenção de recorrer, no momento da
sessão deste Pregão, importará na decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto à licitante
declarada vencedora.

9.3 - Caberá à licitante apresentar as razões dos recursos registrados em Ata no prazo de 03 (três) dias úteis,
contados da lavraíura da citada Ata.

9.4 - Cientes as demais iidfentes da manifesta intenção de recorrer por parte de algum dos concorrentes,
ficam desde logo intimados a apresentarem contra razões também em 03 (dias) úteis, contados do término do
prazo de apresentação das razões do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

9.5 - Os autos do processo permanecerão com vistas franqueadas aos interessados na Comissão
Permanente de Licitação - CPL, localizada na Avenida Deputado Carlos Melo, n°1670, Aeroporto, CEP;
65.727-000 Tfizidela do Vale/MA.

9.6 - O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

9.7-0 acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

9.8 - Não serão conhecidos os recursos interpostos por fax e aqueles com os respectivos prazos legais
vencidos ou em desacordo com as regras estabelecidas neste Edital.

9.9 • Os recursos e contraira^es de recursos deverão ser dirigidos ao Pregoeiro e entregues diretamente na
sala da Comissão Permanente de Licitação - CPL, no endereço indicado no item 9.5.

9.10 • Se não reconsiderar sua decisão, o Pregoeiro submeterá o recurso, devidamente informado, á
consideração da autoridade competente que proferirá decisão definitiva.

9.11 - Depois de decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade
competente poderá homologar este procedimento licitatório e determinar a contratação com a licitante
vencedora

10 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1 - Homologado o resultado da licitação, a Prefeitura Municipal de Trizidela do Va!e/MA convocará as
adjudicatárias, durante a validade da sua Proposta, para assinarem a Ata de Registro de Preços (ANEXO V),
dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da notificação.

10.1.1 - O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado
pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela
Administração.

10.2 - É facultado á Administração, quando a licitante vencedora, após ter sido convocada no prazo de
validade da sua proposta, recusar-se a assinar a Ata sem justificativa, cnamar as licitantes remanescentes,
obedecida a ordem de classificação, ou revogar este Pregão, independentemente da aplicação das sanções
previstas neste Edital.

10.2.1 - Na sessão de reabertura do Pregão, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente,
obedecida a ordem de classificação, para que seja obtido preço melhor. yf
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10.3 - Uma vez registrado(s) o(s) preço(s), a Administração poderá convocar a detentora du Registro a
prestar os respectivos serviços, na forma e condições Fixadas no presente Editai e na Ata de Registro de
Preços.

10.4 - A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua
assinatura.

10.5 - A detentora do Registro deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas neste Pregão,
durante a vigência da ata.

10-6 • A existência do registro de preços não obriga a Prefeitura Municipal de Trízideia do Vale/MA a efetivar
as contratações na quantídade estimada, ficando-ihe facultada a aquisição por outras modalidades,
respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro o direito de
preferência de fornecimento em igualdade de condições.

10.6.1- É vedado à Administração adquirir de outro fornecedor os serviços por valor iguat ou superior ao
obtido da detentora do Registro de Preços, a menos que esta se recuse a fornecer.

10.7 - A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, pcderâ ser utilizada por qualquer orgão da
Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia
consulta ao órgão gerenciador da ata, desde que devidamente justificada a vantagem.

10.7.1 - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso
da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a
possibilidade de adesão.

10.7.2 - Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e
órgãos parficipantes.

10.7.3 - As adesões â Ata de Registro de Preços náo poderão exceder, por Órgão ou Entidade, por órgão
ou entidade, a cinqüenta por cento dos quantitativos dos itens dc instrumento convocatório e registrados
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para cs órgãos participantes, conforme disposto
no Art. 22, § 3° do Decreto Federa! n° 7,892, de 23 de janeiro de 2013, alterado pelo Decreto Federal n"
9.438, de 30 de Agosto de 2018.

10.7.4 - O instrumento convccatòric preverá que o quantitativo decorrente das adesões a ata de registro
de preços não poderá exceder, na tibtaüdade. ao dobro dc quantitativo de cada item registrado na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do
número de órgãos não participantes que aderirem, conforme disposto no Art. 22, § 4® do Decreto Federal
n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, alterado pelo Decreto Federal n® 9.488, de 30 de Agosto de 2018.

10.7.5 - Após 3 autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou
contratação solicitada em atè noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

10.7.6 - Competem, ao órgão não participante os atos relativos ã cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em
relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

11 - DAS CONTRATAÇÕES

11.1 - Guando da necessidade de contratação, o interessado deverá consultar o órgão gerenciador da Ata
para obter a indicação do fornecedor, dos quantitativos a que este ainda se encontra obrigado e dos preços
registrados.
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11.2 - Os fornecedores incluídos na Ata de Registro de Preços estarão obrigados a retirar as respectivas
Notas de Empenho e a celebrar os Contrates (ANEXO VI) ou instrumentos equivalentes que poderão advir,
nas condições estabelecidas neste Edital e na própria Ata, observado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a
contar da data de recebimento da notificação.

11.2.1 - O prazo da convocação poderá ser pron-cgado uma vez, por igual período, quando solicitado
pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado s aceito pela
Administração.

11.3 - A contratação dos fornecedores registrados será formalizada por Contrato ou instrumento equivalente,
conforme o disposto no Art. 62 da Lei Federai n® 8.566/1993.

11.4 - É facultado â Administração, quando a detentora do Registro não apresentar situação regular no ato de
assinatura do Contrato ou instrumento equivalente, ou recusar-se a assiná-lo ou a retirar a Nota de Empenho
no prazo e nas condições estabelecidas, ou tiver seu registro cancelado, chamar as lidtames remanescentes,
obedecida a ordem de classificação, ou revogar este Pregão, independentemente da aplicação das sanções
previstas neste Editai.

11.4.1 - Na sessão de reabertura do Pregão, o Prsgoairo poderá negociar diretamente com a proponente.
Obedecida a ordem de ciassificaçâo, para que seja obtido preço melhor.

12- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

12.1 ■ O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, a contar da data de
assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, mediante apresentação da Nota Fiscal, acompanhada da
comprovação de regularidade exigida na habilitação da licitação, desde que não haja fator impeditivo
provocado pela Contratada.

12.2 - A Nota Fiscal será conferida e atestada por servidor ou comissão responsável pelo recebimento dos
serviços.

12.3 - No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma
forma para tanto, será devida compensação financeira, que será calculada, mediante a aplicação da seguinte
fórmula;

EM = I X N X VP

Na qual:
EM = Encargos moratóríos;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = indica de compansaçêo financeira = 0,00016438. assim apurado;
i = {TX}I = (6/100) i 3651 = 0.00015438 TX = Percentual da taxa anual = 6%

12.4 - Caso a Contratada seja optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das
Microempresas s das Empresas e Pequeno Porte (SIMPLES), deverá apresentar, juntamente com a fetura,
declaração na qual faça constar essa condição, conforme modelo trazido na instrução Normativa SRF n.®
480, de 15 de dezembro de 2004.

12 5 - A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou
indenizações devidas pela Contratada.

12,6 - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, peio descumprimento deste
contrato, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou á atualização monetária. .

13 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS //
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13.1 - Se a proponente vencedora recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, retirar a Nota /de
Empenho ou assinar o Contrato ou instrumento equivaiente, a sessão poderá ser .'eíomada e as demais
licitantes chamadas na ordem de classificação, sujeitando-se a proponente desistente às seguintes
penalidades:

aj Suspensão temporária do direito de panicipar de licitações e impedimento de contratar com a
Prefeitura Municipai de Trisidela do Vaie/MA, pelo prazo de até 05 (cinco) anos

b) Muita de 10% {dez por cento) do valor global da proposta, devidamente atualizada,

13.2 - Nos casos das ocorrências abaixo, ftcará sujeita a Contratada a aplicação das seguintes multas
moratórias:

a) Atraso na prestação dos serviços: De até 7 dias corridos: multa de 15% {quinze por cento) do
valor do contrato: de 8 â 15 dias coiridos; 30% {trinta por cento) do valor do contrato: A partir
do 16° dia será rescindido o contrato sem prejuízo das demais sanções:

b) Serviço em quantitativo menor do que o requerido: Multa de 5% (cinco por cento) sem
prejuízo da compiementaçáo no prazo de 5 dias úteis:

c) Prestação do serviço diverso do requerido: Muita de 5% (cinco por cento) sem prejuízo da
entrega do serviço correio no prazo de 5 dias úteis.

13.3 - No caso de inexecuçâo total ou parcial do objeto deste Pregão, a Administração poderá garantida a
prévia e ampla defesa, aplicar as seguintes sanções:

a) Advertência;

b) Multa de 10% (dez por cento) scúre o valor toai da respectiva nota de empenho:
c) Suspensão temporária de panicipar em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura de

Tnzideia do Vale/MA, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
d) Declaração de ínidoneidade para licitai cu contratar com a Administração Púbiica enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplícci; a penalidade

13.4 - As sanções previstas nas alíneas "a"". 'C e "d" poderão ser spücadas conjuntamente com a prevista na
alínea "b"

13.5 - Caberá ao fiscal do Contrato, designaao pela Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA. propor a
aplicação das penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem
a propcsirâo.

13.6 - A Contratada estará sujeita á aplicação de sanções previstas neste item. dentre outras hipóteses legais,
quando;

a) Prestar os serviços em desconformidade ccm o especificado e aceito:
b) Não substituir, no prazo estipulado, o serviço .""ecjsado pela Contratante;
c) Descumprir os prazos e condições previstos neste Pregãu.

13.7 - A licítante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, ensejar o retardamento da
execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de
modo ínidôneo. fizer declaração falsa ou corr-eter fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa,
ficará impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA, pelo prazo de até 05
(cinco) anos, enquanto perdurarem cs motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da aplicação das muitas
previstas neste Edital e das demais cornmsçóss legais.

13.8 - As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da notificação,
em conta bancária a ser informada pela Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA.

13 9 - O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da Contratada,
amigável ou judicialmente.

13.10 - Nenhum pagamento será feito ã Corjtratada antes de pagas ou relevadas as multas que lhe tenham
sido aplicadas. /
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13.11 - Após 3 aplicação de qualquer penaüdaoe prevista neste capitulo, realizar-se a comunicação escrita â
Contratada e publicação na imprensa oficial (excluídas as penalidades de advertência e multa de mora),
constando o fundamento iegal.

14 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1 - As despesas decorrentes dos eventuais contratos administrativos correrão por conta dos recursos
específicos consignados no orçamento vigente a época das referidas contratações, conforme preceitua o Art.
7''§2sdo Decreto Federal n® 7.892/2013,

15 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1 - O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da licitante vencedora, farão parte integrante
da Ata de Registro de Preços e dos contratos ou instrumentos equivalentes, independentemente de
transcrição.

15.2 - É facultado ao Pregoeiro ou a autoridade competente, em qualquer rase da licitação, promover
diligências e/ou solicitar parecer técnico de pessoa integrante ou não do quadro da Administração Municipal,
para esclarecer ou complementar a instrução do processe, vedada à inclusão posterior de documento ou
informação que deveria constar originariamente da proposta/documentação. Nesse caso, a adjudicação
somente ocorrera após a conclusão da diligência promovida.

15 3 - As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
apresentados em qualquer fase ds licitação.

15.4 - As proponentes assumem tcóos os custes de preparação c apresentação de suas propostas e a
Prefeitura Municipal de Trizidela do Vaie/MA não será, em nenhum caso. responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo ílcitatòrio-

15.5 - Os documentos eietrònicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizado
pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n° 2.200. de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e
presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e
cópias autenticadas em papel.

15.6 - A autoridade competente poderá revogar a presente iicitaçâo por razões de interesse público, derivado
de fato superveniente devidamente comprovado, peninente e suficiente para justificar tal conduta, devendo
anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e
fundamentado.

15.7 - Será observado, ainda, quanto ao procedimento deste Pregão;
a) a anulação do procedimento licitacõrio não gera obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no

parágrafo único do art. 59 da Lei Federai n® 5.666/1993;
b) a nuiidade do procedimento licitatcrio induz a nulidade da Ata de Registro de Preços e dos

contratos ou instrumentos equivalentes, ressalvado, ainda, o dispositivo citado na alinea anterior,
e,

c) no caso de desfazimento do processo licitstório, fica assegurado o contraditório e a ampla
defesa.

15.3 - No interesse da Administração, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou indenização,
poderá ser adiada a data da abertura desta licitação e siteradas as condições do presonte Editai.

15,9 - No caso de alteração deste Editai no curso do prazo estabelecido para o recebimento das propostas de
preços e documentos de habilitação, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionaveimente, a
alteração não afetar a formulação das propostas e cs documentos de habilitação. ^
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15.10 - As normas disciplinadoras desta licitaçào serão interpretadas em favor da ampliação da disputa,
respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse
público, a finalidade, a celeridade do procedimento e a segurança da contratação.

15.11 - A abertura dos envelopes Proposta e Documentação será sempre realizada em sessão pública,
devendo ser elaborada a Ata circunstanciada ds reunião, que deverá obrigatoriamente ser assinada peio
Pregoeiro, pelos membros da Equipe de Apoio, por profissionais que formularem parecer técnico sobre o
julgamento deste Pregão, seja com relação às propostas ou à documentação, e pelos representantes das
licitantes presentes.

16.12 - Se não houver tempo suficiente para a abertura dos envelopes Proposta e Documentação em um
único momento, ou. ainda, se os trabalhos não puderem ser concluídos e/ou surgirem dúvidas que não
possam ser dirimidas de imediato, os motivos serão consignados em Ata e a continuação dar-se-â em
Sessão a ser convocada posteriormente.

15,12.1 - Os envelopes não abertos, obrigatoriamente rubricados no fecho pelo Pregoeiro e pelos
representantes legais das licitantes presentes, ficarão em poder do Pregoeiro e sob sua guarda até nova
reunião oportunamente marcada para prosseguimento dos trabalhos.

15.13 - O resultado desta licitação será comunicado no mesmo dia do julgamento, proferindo-se no dia da
abertura, ou mediante publicação na imprensa oficial.
15.14 - Na contagem dos prazos esabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do Início e inciui-se o dia do
vencimento, observando-se que s6 se iniciam e vencem prazos em dia de expediente na Prefeitura Municipal
de Trizidela do Vale/MA.

15.15 - A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito â contratação.

15.15 - É expressamente proibida a veicuíação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia
autorização da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/fvíA.

15.17 - Ocorrendo cisão, incorporação ou fusão da futura empresa contratada, a continuidade do contrato,
ficará condicionada à análise, pela Prefeitura Munidpal de Trizidela do Vale/MA. quanto ao procedimento
realizado e à documentação da nova empresa, considerando todas as normas aqui estabelecidas como
parâmetros de aceitação, tendo em vista a eliminação dos riscos de insucesso na execução do objeto
contratado.

15.17.1 - Para averiguação do disposto no item 15.17. a empresa resultante de qualquer das operações
comerciais ali descritas ficam obrigadas a apresentarem, imediatamente, a documentação comprobatõria
de sua situação.

15.18- É vedada a subcontrataçâo, no todo ou em parte, para a execução do objeto licitado.

15.19 - Os casos omissos serão decioidos pelo Pregoeiro em conformidade com a Lei Federal n°
10.520/2002, Decreto Municipal n' 015/2019 e Decreto Municipal n" 028/2019, Decreto Federal n°
7.892/2013, Lei Complementar n° 123/2006 alterada pela Lei Complementar n' 147/2014. Lei Complementar
n® 155/2016 e subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n® 8.666/1993 e demais normas
regulamentares pertinentes á espécie.

15.20 - Este Editai e seus Anexos estão á disposição dos interessados na Comissão Permanente de Licitação
- CPL da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vsie/MA, na Avenida Deputado Carlos Melo. n" 1670, Centro,
CEP: 65.727-000 Trizidela do Vale/MA, em dias de expediente, no horário das OShOOmin âs I2h00min horas,
onde poderão ser consultados e obtido gratuitamente ou pelo sitio oficiai w.vj irizideiadovaie.m-3 qcv br mais
informações peio e-mail coifizideladovale ma®hotmaii com.

15.21 - Ao adquirir o Edital, a licitante deverá declarar o endereço em que receberá notificações devendo
comunicar ao Pregoeiro qualquer mudança posterior, sob pena de reputar-se válida a notificação
encaminhada ao endereço fornecido. /
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15.22- O Pregoeiro poderá utilizar o instrurriento da diligência no senfido de sanar ausência de informações
na proposta de preços ou na habilitação, que não resulte inserção de documento novo ou afronta á isonomia
entre os participantes,

15.23 - Será de 60 (sessenta) dias antes da abertura da iicitação c prazo de validade das certidões quando
não vier expresso no próprio documento.

15.24 - A(s) empresais) vencedora deverão apresentar no ato da assinatura do contrato as certidões de
regularidade e fiscal e trabalhista os demais dccumentos solicitados no ato convocatório condicionaníe para
assinatura do(s) contrato(s) administrativo{s),

15 25 - A estimativa de custo desta licitação consta nos autos do Processo Administrativo n° 0606001/2019.
na Comissão Permanente de Licitação - CPL.

I  15 26 - São partes integrantes deste Editai os seguintes Anexos:

ANEXO I - Termo de Referência.
ANEXO II - Pianilha Orçamentária (Estimativa da Despesa).
ANEXO IH - Carta Credencial.
ANEXO IV - Declaração de Cumprimento do art. 7^ XXXItl da CF/88.
ANEXO V - Minuta da Ata de Registro de Preços
ANEXO VI - Minuta do Contrato Administrativo
ANEXO Vil - Declaração de enquadramento de micro empresa ou empresa de pequeno porte
ANEXO VIII - Modeio carta proposta
ANEXO IX- Termo de Recebimento Provisório

ANEXO X- Termo de Recebimento Definitivo

15.26 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta licitação, não resolvidas na esfera administrativa,
será competente o foro da Justiça Estadual da Comarca de Pedreiras, no Estado do Maranhão, excluído
quaisquer outro, por mais privilegiado que seja.

Trizidsla do Valp/MA, 23 de setembro de 2019.

Pregdsira^ficiãr
Poilariay0Q2/2Ol9
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ESTA,>0 DO MARANHÃO
PREFEITURA .MUNIC;PAL DE TRI2IDE1.A DO VALE-MA
COMISSÃO PERMANENTE 0£ LICITAÇÃO - CPL

CNPJ. 01.558.070/0001-22

ANEXO I

PREGÃO PRESENCIAL N" 036/2019
TERMO DE REFERÊNCIA

3REIRAS/MA

V/]í)2. /202-

1. OBJETO

1.1. Registro de Preços para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa especializada para
prestação de serviços de realização de exames de Imagens diversos, para atender as necessidades do
Município de Trízidela do Vale - MA.

2. JUSTIFICATIVA

2.1 A presente proposição para prestação de serviços de realização de exames de imagens diversos, iustífica-
se pela necessidade de realização de exames dos pacientes usuários do Sistema IJnico de Saúde - SUS no
Município de Trizidela do Vale, solicitados paia Secretaiia Municipal de Saúde de Trízidela do Vaie/MA.

2 2.k opção pelo Sistema de Registro de Preços resulta do fato de não ser possível determinar a quantidade
exata de pacientes que irão realizar exames, tornando inviável definir previamente o quantitativo a ser
demandado pela Administração (art, 3", IV do Decreto Federal n,® 7892/2013); também subsiste a necessidade
de que a contratação seja remunerada por unidade de medida, uma vez que o pagamento dar-se-á de acordo
com as demandas efetivamente utilizadas do registro (art. 3®, II do Decreto Federal n.® 7892/2013).

3. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1 - A prestação de Serviços se dará de forma parcelada, por um período de 12 meses, á partir da assinatura
da Ata, mediante recebimento da Nota de Autorização de Fornecimento ou ctiamado feito por 01 (um) servidor
credenciado da Secretaria de Saúde.
3 2 - Em tiipótese alguma a contratada poderá realizar exames sem autorização da Secretaria de Saúde.
3 3 - A contratada se obriga a repetir os exames que foiem considerados insatisfatórios ou apresentarem
resuiiados duvidosos, sem qualquer ônus para o Município.
3.4 - Exames realizados sem o pedido original sem a devida autorização e assinatura e carimbo da Secretaria
de Saúde, não serão pagos, ficando sob a responsabilidade ca Contratada.
3.5 — O encaminhamento dos usuários dar-se-á através de solicitação dos exames pela Secretaria de Saúde por
melo do Departamento de Controle e Avaliação mediante autorização do médico regulador.
3.6 - Os pacientes serão encaminhados ao loca! do exame por meio de transporte oferecido pela Secretaria de
Saúde em horário previamente agendado pelo servidor responsável junto á Licitante vencedora.
3.7 - Os exames que eventualmente necessitarem de algum tipo de anestesia ou sedaçâo deverá conter o seu
valor incluso no preço do exame.
3 8 - Exames que necessitam de algum tipo de material especial deverão conter seu valor incluso no preço do

^  exame.
3 9 - Todo matenai de consumo necessário s utilizado para realização dos exames, tais como: compressas,
algodões, esparadrapos, luvas reagent-3s, produtos químicos e médicos serão de inteira responsabilidade da
Contratada, bem como, a mão de obra necessária e utilizada para a realização dos exames, sem quaisquer
ônus para o Município de Trízidela do Vale/M.A,

4. VALOR MÉDIO
4 1 Os preços considerados como estimativa para o objeto do presente Termo de Referência foram
determinados com base em pesquisas realizados com fornecedores com atividade econômica compatível com o
objeto supracitado. Com base em tal procedimento, foi estimado o valor total de RS 1.728.399,00 (Um milhão,
setecentos e vinte e oito mil, trezentos e noventa e nove reais).

4.2. Nos termos do Artigo 48 inciso I da Lei Complementar n® 123/2006, com redação dada pela Lei
Complementar n® 147. de 07 de agosto de 2014. EXCETO os itens; 01, 03, 05.14,16,17 e 22, os demais itens
deste Termo de Referência serão EXCLUSIVOS a participação de empresas enquadradas como Microempresa
- ME 6 Empresa de Pequeno Porte - EPP.

4.3. A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos
123/2006, não aplicará o disposto acima mencionado, quando:

e 111, da Lei Feders
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PREFEiTUKA DS TitíZlOSLA 00 VALE-.VA

COMISSÃO Pf.?..v.ANEíiTc DE UCITAÇÃO -CPL
0.-G\', Z1.5ü8.07C;o0ü i ■:ri

r.PL - Trizidoia do \/akPrQC.O.bakcU20j^,
Ub J _ D^RClHAS/hiUUjtr

a) Nâo houver urr; minimo de 3 íf-vf) pp^escaüores de serviços competitivos enqutiUiaüob tumu
microempresas ou empresas de pepueno porte sediados 'oca! oo ísgbnalmente e capazes de cumprir
as exigências estabelecidas no iüsuurnento convocatório; c

b) O tratamento diferenciado e simplificado oara at microempresas e empresas de pequeno porte nâo for
vantajoso para a adininisí^ação púbiica ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser
contratado.

S. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.
ITEM DESCRIÇÃO

01 Cateterismo Cardtaco
02 "Pensitometria Ossea_ Exclusivoli^EPP
03_ Eletrocardiograma (ECG)

I * " ^Ecõdoppier de Caróttóas 2 Vertebrais_
;____JV|BEPP

■  Õ5 : Ecodopplefcardicgrams Transtorácico
f,- i Éietroencefaiograma lEEGj com Mapa_

:  ! MEyEPP
í  Éietroencefaiograma (EEG) sem maca_"
i  MEJEPP

-o Êletroneuromiografia dos Membros
Exclusivo ME/EPP j.J

-Q Eietroneuromiografia dos 'Membros " 5
Exclusivo MEfEPP

10 ' Escanometria, Exclusivo ME/EPP
Espirometria. Exclusivo ME/EPP .

Í2 Holter 24l-i Exclusivo ME/EPP
Monitorizaçâo Ambulatcria! da Pressão
MAPA Exclusivo ME/EPP

14 Ressonância
15 TC Abdômen.. Exclusivo MEiEPP
16 TC Geral
17 1 Teste Ergométrico
18 Us Cotovelo Exclusivo ME/EPP
19___ Us Joeiho_ Exclusivo ME/EPP
20 I Us Òmbro Exclusivo ME/EPP

!  21 ~lVideQcolonoscopi3_ Exclusivo M.E/SFP
!  22 I Videocolposcopia
i  23 Ivideoendoscopia. Exclusivo MEiEFP
I  24 I Videoettóoscopia com bbpsia.. Exclusivo t»í

UNIDADE

Unidade
Unidade
Unidade

QUANT.

ExclusivoCXC,US.VO

!  Unidade
Unidade

Unidade
__ Unidade

___ Unidade
Áüerisi - Unidade

VALOR VALOR
UNIT. TOTAL

3.233,33~! 193.999.80
183.33 r 43.999.20
76,67 ! 184.008,00

260.00 j 78.000,00
243,33

220.00 13.200,00

190 00 , 22.800.00

443.33 79.799.40

443.33 79.799,40

:  120

I 240j " ~240
240

73.33 8.799.60
140.00 33,600,00
220,00 52.800,00

213.33 51.199.20

£?CPi=»'

Unidade
Unidade
Unidade
Unidade
Unidade
Unidade

T Unidade
I  Unidade

Unidade
~[ Unidade

Unidade

680.00
446.67
270.00
223.33
150.00
150.00
150.00
45Q.C0
283,33
243.33
510,00

81.600.00
53 600,40
129.600.00
133.998.00
36.000.00
36.000,00
54.000.00
27,000.00
84.999.00
72.999.ÓÓ ^
30.600.00

6. FONTE DE RECURSO
6.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no Orçamento Geral
da Prefeitura Municipal ds Trizideta do VaIc.'f^1.A. que será informado no ato de formalização do contrato,
conforme Art 7" § 2° ao Decreto Federal n" 7.SS2''2013.

7. FORMA DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
7.1. A Prestação dos serviços, será medisnle opresentaçáo de requisição própria do executor do contrato da
Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale - MA. ern 01 (uma) via, devendo conter no averso ranmbo em alto
relevo e devidamente assinada per servidor auícrizsdo, contendo cs seguintes dados;
a) CNante; Secretaria Municipal os Saúde:
b) Informar a quantidade dos serviços; /
c) Informar o valor referente a cada serviçc • ' /
d) informar a data do fornecimento dos serviços;" X_————
e) Assinatura do funcionário da empresa;
f) Assinatura e carimbo do diretor no Setor de Compras. /
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'•S-.NDO DO MAFú-OiríAO
DRfcFEITURA :.rj;-;:C!PAL üE TRi:<'CEi-A 00J/ALE-MA
COMISSÃO PS^l.■.!A^JENTE Ii* :.;r.!TAÇAO - CPL

OMAj :11- 55S.Ü7C'.'';ÜO-• -52

..PL - Trizidela do Vsl'-
r roc.

-IQ IWh
'lib RÇDREiras/ma

fls.tts:—
Rub. -T ■

l°0. ""
empresas disüntas. públicas ou privadas.
9. RESPONSÁVEL PELO TERSÍlO DE REFERENCIA
91, Secretaria Municipal de Soútíe,

feS :mpTd!mSs°,ítTs'por se? representando a Prefenura Marticipal da Trteidale do Vate
-MA.

10.2. O representante da Prefeitura SteTiSnandío^efor necessárb ã
ou^iíãpiSdes Sbs3r^.adas' A da fiscalizarão nâo exonera a contratada de

suas responsabilidades contratuais.

il;, e ^ de
eretuado no prazo de ate yi.ins, art:..= ap.^- ^ ri^n-ai devisamenle atestada por servidor
provocado pela CONTRATADA certídOes de reguísfidade ilscaf Prova decompeten^, acompar^iada da :;f Certidão Cor,junta Negativa de Débitos
regularidade corr. A-v-'.:. Viniâo V P'e.^denciorÍ3, conforme Portaria PGFN/RFB n» 1751.
Relativos a 1 nby.os Federa.^ e à D.v.da A. j. ^ c.,^n-i- Estadual mediante apresentação dasdP 02 de odtdPrp ce 2ÜM; Frcva de Reaptendede f S ReodfâdddT a Farpada

'?dSfa%íen.í£^^^ tte Debítoa Trabalhiatas (CNOT, drrP.antente na conta pue o
fornecedor apresentef em sua proposta.

->-x 12. DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA :^tiK:tC;PA,,„D£ TRIZIDEL.A 00 VALE - MA.
■S 12 1 Caberá a Prefeitura Municipal de Tri2;'..-;!u u'.-víi,e

b! SSôr ™ada ds dependdnctas do contratante para tratar de aaaun.os

.dtnect.en.o dos produtos atestados

f) Aplicar as penalidades contratuais, quanco lor •.■

no Conttaro. nas especdcacaes e nas .«s ap»ca.e,s d
espécie, cabe exdusivomeriie a Contrair-os. _ ^

a) manter prepostc, aceito pela qdminislraçdo-da Ptefeitura-Muniap^^T^^ do Vaie - MA, durante todo opetTodo de viséncia da licilaçâo, para rapre.crrrcHo sempre oue for r,e.ess«no
PI informar ao Cbele do Setor de Cc^s ç. ^ ^.aS^i^^ssubstituto eventual, quando for o caso. qual3u..-.£ncrma!.o«a£C_cc,-.^ a i-
jutgados necessários; • • " y
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-^L-Trizidelado Va

ESTADO DO MARA.NHAO . ̂' Í^l2
PREFEITURA ;.;:j.-'-iOi?AL DE TRíZlDELA. 00 VALE-MA í

COMISSÃO PSílUavJSNTE DE LICITAÇÃO - CPL f
■  • •Clr.--.O1.S58.0rü-0C-0Í-22 PToc/4m^J-'2^2éil

FLS. ^
c) manter, durante toda a execução do ccntrato, sm compatibiiidade com as obrig; j5ab.^§^wTKd5s,_jodas_as.
condições de habilitação e qualificação exigioss na licitação;

d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamenie a Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa, ou tíoio na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento do contratante:

e) cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou conventados, leis, regulamentos a posturas, bem como quaisquer
determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto da contratação, cabendo-
lhe única e exclusiva responsabilidade pelas conseqüências de qualquer transgressão de seus prepostos ou
convenientes:

f) comunicar fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas á
aquisição dos produtos ou a iminência de fatos ,que -possam prejudicar a perfeita execução do contrato:

g) não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida anuência da
Prefeitura Municipal de Trizideie do Vale - MA. .

h) substituição de todo e qualquer material que for entregue irripróprlo. danificado, ou em desacordo com o
exigido.

i) entregar os produtos nos prazos, condições e local indicado, sujeitando-se no que couber as Leis do
consumidor,

j) arcar com todas as desfjesas, direta.? ou indiretas, decoirentss do cumprimente das obrigações assumidas,
sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Trlzidela do Vais- MA.

I) a contratada será responsável pela iconeidads e pelo comportamento de seus empregados, subordinados ou
prepostos.

13, DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
13 1. Órgão Gerenciador - Secretaria Municlpaí de Saúde

13.2. A Ata de Registro de Preços decorrente deste Cename vigorará por 12 (doze) meses, a partir da data de
sua assinatura, improrrogável nos termos do art. 12 do Decreto Federa! n' 7.892/2013.

13.3. .As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, obedecidas às
disposições contidas no Art. 65 da Lei n" 8.666, de 1993 e no Decreto n" 7.892/2013 e suas alterações.

13.4. A adesão da presente Ata de Registro dePreços poderá ser realizada em conformidade com Art. 22 § 3" e
A' do Decreto 7.892, de 23 do janeiro de 2013 {Redação dada pelo Decreto n® 9.488. de 2018).

13.5. Caberá ao fornecedor beneficiário ca Ata da Registro de Preço, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação de serviços, desde que esta execução não prejudique
as obrigações anteriormente assumidas', conforma Art. 22 § 2° do Decreto Federal n® 7,892. de 23 de janeiro de
2013.

14. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
14 1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta no Decreto i-ederal n° 7.892/2013, e suas alterações,
Lei n® 10.520. de 17 de julho de 2002. recuíamentsdos pelos Decretos Municipais 006/2014 e 015/2019. Lei
Complementar n® 123/20G6, alterada pefa Lei Complementar n® 147/2014 e Lei Complementar n® 155/2015.
utilizando-se subsidiariamente as normas ds Lei n® 8.666/93 s suas alterações e demais normas pertinentes.

Página 23 de 42

END. AV. DEPUTADO CA.RLOS MEuO- N® 1670-AEROPORTO - CEP: 65.727-000



ii >!'0 OO ivtAR/\.\>;fO

?fjeF£!Tu:-vA ;v-_r-::r:-PAL de tpiíüoí;: a do vale-ma
COMIS-SÃO ! £i\L:ANt:NTS DS LiCJYA.ÇÃO • CPL
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?R?.GÍ.n r.ÂESeNCliL 036/2019
ANEXO»

JPL - TrizWels do V^t
IZO \(f

• Ljb. _J_

^DRÊIRÃS/MÃ /
Proc.<^^^/202^
FLS. ^
Rub..^

PLANILHA ORÇAMENTARIA (ESTlMATiVA DA DESPESA)
PLANILHA DE ESPECIRCAÇÕES, OUANTiTATiVOS E PREÇOS UNITÁRIOS.

_1B_
17 "

DESCRIÇÃO

Cateterismo Cardíaco

Densitometria Óssea Exclusivo ME/EPP

Ecodoppier de Carótidas e Vertebrais
ME/EPP
EcodoppiercardiogramB Transtorãdco
Eletroencefalograma (ÉÉG) com f/iapo_
ME/EPP

' Eietroencefalogrãma (EEG) sem rr>apa_
' ME/EPP ;
Eletroneuromiografra dos Membros
Exclusivo ME/EPP
Eletroneuromiografia dos Membros
Exclusivo ME/EPP
Escanometria . ExcUisivòMEíEPP . . . '
Espirometria_Exclusivo ME/EPP' . .
Holter 24h.. Exclusivo ME/EPP .1
Monitorização Âmbularorisi da. Pressão
MAPA_ Exclusivo ME/EPP
Ressonância
TC Abdômen _ Exclusivo ME/EPP • ^ .
TC Geral

j UNIDADE I QUANT.
I  Unidade 60

i  Unidade 240

Unidade I 2.400
Exclusivo

Exclusivo

f.7,;.iusivo

Unidade ;

Unidade _

Unidade

Unidade

ír.fenores
- Unidade

76.67" I 1B4.008.00

260,00 í 78,000,00
_  I

243.33 i 145.998,00

220,00 i 13.200,00

190,00 j 22,800,00
443,33 i 79.799,40

•?'!'P-=^'°^<"rür.idade''

Arterial -i

^'Unidade !
■  I Unidade
~i Unidade ]~

180 443,33

"120 """73"!^"
240 "I ^40.00
240 i 220,00

79,799,40

T"8.799.60
T 33.600.00

i  52.800,00"

Unidade

Us Cotovelo _ Exclusivo ME/EPP
^ Üs Josiho_ cxclusivo ME/EPP
Us Ombfo_ Exclusivo M.E/EPP
Víd"eocolGncscopi3_. Exclusivo ME/EPP -

I Videocolposcopia
I Vídeoendoscopia Exclusivo il^E/EPr-'
! VideoendoscQpia com biopsia . Exclusivo.YiE.f£PP

!  Unidade j
[  Unidade"!
I Unidade
j  Unidade
I  Unidade

!  Unidade

I  Unidade

_ 4 Unidade ^
_ ,1 Unidade
'  Unidade \

I  Unidade 1

:  213.33 ! 51.199.20

"] êToTõõ TTi.eoo.oo
{  446"67 I 53.600,40

270.ÓQ ; 129.500.00
I  223,35 I 133.998,00
I  150,00 36.00'Ô,QQ

'I 150,00"""i" 36.000.00
i  15C[00 "i" 54.000,00

450,00 , 27.000.00
"1 "263,33 84-999,00

243,33 " 72.999,00
510,00 ' 30.600.00

Pócir-a 24 ds 42

END. AV. DEPU'.V'.i>0 CARLOS MELO - N° 1570 - AEROPORTO - CEP; 65.727-000



'iS 1 DO MAI-inl-iHÃO "Í-S. -I—' ^ f
DE TftCíiDi-LA DO VALE-MA , -.uh. P

COMIS3ÃC r-= -;.-'./--NENTS C." L:-:.VAÇAO - CPL
Ol.SfS.OTO.Oií.n ::2

PKEGÃO :ESENCIAL r." Ü35/2C19

ANEXO III

•  . GARTA^ CREDENCIAL

PEDREiRAS/MA /
Proc.

Rub. _

Pregão Presencial n° 03S/2019

A  empresa . CNPj n' , com sede na
,  neste ato representado peio(s) Sr.(a}

(diretores ou sócios, com quaiifeaçâo completa nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e
enoereço). pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es)
______ (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado avil, profissão e endereço), a quem confêre(m) amplos
poderes para, junto a Prefeitura Municipal de Trizideía do Vaie/MA, praticar os atos necessários à representação
da outorgante na licitação na modalidade de Pregão Presencial n° 036/2019, usando dos recuisos legais e
acompanhando-os. conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para apresentar lances verbais, negociar preços e
demais condições, declarar a intenção de i.nterpor i-eccrso, renunciar ao direito de inierposição de recursos,
transigir, desistir, fimiar compromissos ou acordes, dando tudo por bom firme e valioso.

(local 3 dota por extenso)

(ncmé "da empresa)
(Nome e assir^.áíuia dè seu Representante Legal)
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COMISSÃO AEílV^- NÊNTE dê Lk-:?ACÃO -CPL

. vi.sser-vfjíx-uiii-::;.

•PL-Trizideiado V^k
nbr,Áf^pw2o/y

reOREIRAS/MA

Proc. UfifííCfíO' 1207

PREG^r Pi-í^-SENCiAl K''t,u-6/201S

ANÊXO IV

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART. 7», XXXIll. DA CF/8S

Pregão Presencial n° 036/2019

A  empresa , CNPJ n" , representada peio(3) Sr(a)
.  , R.G. n" , CPF n" DECLARA, para fins do
disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federai n° 8,S6S/1£93. que não emprega menor de dezoito anos em
trabalho nolurno, perigoso cu insalubre e náo emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de
aprendiz, admitida a panir dos 14 (quatorze) arros. nos termos do inciso XXXlü do Art. 7° da Constituição

' Federa!,

(iocai.s-dita por,extenso)

.'"^ome ds empresa)
e-as^atura èp representante legal ou procurador)

-I". d RR4-.:"r.; - • ; :•
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.PL-Trizidelado VsjL
'Toc. OhCjj^-v> j /20 (w

PRÊíãÃC- l=?:cSENCIAL N'- 03S/2019
ANEXO V

MiNUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Proc.

FLS.

Rub..

PEpREIRAS/MA /<
/feí?22 1202^

Processo Administrativc n° 0606001/2019
Pregão Presencial n° 035/2019

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS K" l PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Aos dias do mês de do ano de , o MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO VALE/MA, através da
Secretaria Municipal de Saúde {órgão gerenciador;, inscrita no CNPJ sob c n® xx.xxx.xxx/x*x-xx. com sede na
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, nasíe ato representado peiü(a) Secretário(a) Munictpal de

. Sr." . RESOLVE -gQistrar ns preços das íicitantes signatanas. vencedoras do Pregão
Presencial n° 036/2019, sob o regime de compras peln Sistema de Registro cie Preços para futura, eventual
c parcelada Ccntratação de empresa ospeciai<a.3£is oara prestação de serviços de realização de exames
de imagens diversos, para atender as nocess;riaLi:S do IVIUfúcíplo de Trizidela do Vale - MA, a teor do
disposto na Lei Federal n'- 10 520/2002, Dacreto Municipal n° 015/2019, Decreto Federal n° 7 892/2013
aplicando-se, subsidiariamenta, no que cnubeísm, o Lei Federal n" 8,666/1993 e demais normas certineníes à
espécie:

LICITANTE:

CNPJ. ■ ■

ENDEREÇO:

TELEFONE: . •

REPRESENTANTE- •

ENDEREÇO ELETRÔNICO:

Item
1

I  Especificação Unidade
Quantidade

Preços Registrados RS
Valor i Valor Total

Unitâno i

Valor Total Registrado RS

1. DA VINGULAÇÃO

Vinculam-se a Ata. independanteriienls da tranícrição, o Editai rtq Pregão Presencial n' 036/2019 e a Proposta
dePreços, • ,

2. DA EXPECTATIVA DA PRESTAÇÃO DGO SERV;3ÇOS

2 1.0 serviços poderá ser efetuado oonfcriTu ,3'j necsssidadas sa Secretaria Municipal de Saúde, mediante
solicitações

2.2 O fornecedor- registratio-fica ooriça-Jo s-atvVtdfir loüos os pscidos sfatuados durante a vaiiüade desta Ata de
Registro de Preços, ainda que o fcrnecimanrc naa previsto cata posterior ao vencimemo da Ata

2.3. A exisiência deste-Registro não cbr-go &-Prefeitura M-jnicipai de Trizidela do Va!e/MA « efetivar as
contratações na quantidade esti.mada, ficsnoc-ide facultada a aquisição por outras modalidadEs, respeitada a
legislação relativa às licitações, sendo assc-gurntío ao beneficiário do registro o direito de preferencia de
fornecimento em igualdade óe condições. - /
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2.4, É vedado â Administração .adq-juir üe •:._i.'ííiJ;íc>rnec;eclor iiis-mo por valor igual ou superior ao obtido da
detentora do Registro de Preços, á menos que esta se recuse a fornecer.

3. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. A Ata terá validade de 12 (doze) meses, contacos a partir da data de sua assinatura

4. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS .

4 1. A Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/'MA acolarâ a prática de todos os atos necessários ao controle e
administração da presente Ata. incluindo o acG^pgnfiámento periódico dos preços praticados no mercado para
os serviços registrados, nas mesmas condições de fornecimento.

4.2. A qualquer tempo o preço registrado poderá ser revisto, em decorrência de eventual redução daqiieles
praticados no mercado ou caso se torne inexsquivel para as compromissárias.

4.3 Os preços registrados, a indicação dos fcmeOíCtOfas e as alterações quanto aos valores, atualizados em
decorrência de pesquisas de preços periódicas, serão puDiicados pala Administração na imprensa oficial,
sditando-se a presente Ata de Registro de Preços.

4.4. Os preços de promoções temporárias ou s-azonais nâo serão computados para efeito de definição do preço
praticado no mercado, mas se constituirão em indicador para o exercício da facukisde de aquisição por outros
meios, prevista no parágrafo 4". do art. IS^da Lei.Federa! r.® 8.665/19S3.

5. DA READEQUAÇÃO DE PREÇOS

5.1 Durante o período de vigência da presente' Ata.- os preços não serão reajustados, ressalvada, e.niretanlo, a
possibilidade de readequaçâo - com eíevaçâo ou redução de seus respectivos valores - em função da dinâmica
do mercado,, obedecida às dispcsiçõas consia.ntes no Decreto Municipal n" 015/2019 e comprovado o
desequilíbrio económico-financeiro.

5-2. Reconhecendo o desequitíürio econòmico-üriancairo, a Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA
promoverá o aditamento do compromisso de fornecimento, conforme o artigo 65. II, da Lei Federai n.®
0.666/1993. ou formalmente desonerará a üciíaiits em relaçáo ao item.

5.3. O diferencial de preço entre a proposta Inicial das licilantes e a pesquisa de mercado efetuada pela
Prefeitura Municipal de Trizidela do Va!e/MA â época da abertura das propostas, bem como eventuais descontos
concedidos, serão sempre mantidos.

5 4. A ficitante detentora do registro íca obrigada a informar â Préfeitura Municipai de Trizidela do Vale/MA
sempre que houver redução nos preços de mercado, ainda que temporária, comunicando o seu novo preço que
irá abalizar pesquisa de mercado, a ser realizada pela Administração conforme item 4.

5.5. Caso a detentora venha a se locupletar com a redução efelva dos preços de mercado não repassada â
Administração, ficará obrigada á-restituiçâo do que houver recebido indevidamente.

5.6. No caso de revisão para maior, a licitar.tft cor.-.promisssria deverá solicitar a revisão do mesmo, obrigando-
se a efetuar os fornecimentos das Notas de Empenho jà emitidas pelos preços ora registrados.

6. DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6 1. A Ata de Registro de Preços poderá scfrur alterações, obedecidas ás disposições contidas no art. 65 da Lei
n® B.666, de 19S3. quando:

6 1.1 Houver redução nos preços praticados nu mercado, em relação aos preços tegistrados, ou de fato que
eleve o custo dos serviços registrados, cabendo a Prefeitura Municipal de Tríziaaía do Vale/MA promover as
necessárias negociações junto acs fornecedores. y -
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6.1.2. Quando o preço inicisimenia regisi-iclo. por motivo supen.'eniefUe, tornar-se supertor ao preço
praticado no mercado, devendo a Prehóu.©:

3) convocar o fornecedor visando á negociação para redução oe preços e sua adequação ao praticado
pelo mercado;
b) frustrada a negociação, o Fornecedor será liberado do compromisso assumido; e
c) convocar os demais fornecedores visanoo igual oportunidade de negociação.

5.1.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados a o fornecedor, mediante
requerimento devidamente comprovado, nâc puder cumprir o compromisso, s Prefeitura Municipal de
Tnzidela do Vaie/MA poderá;

a) liberar o fornecedor do compromisso _assumidD, sem aplicação da penalidade, confirmando a
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de
fornecimento; e

b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

^  5.1.4. Nâo havendo sxiío nas negociações, a Prefeitura Municipal de Trizídeía do Vale/MA irá proceder a
revogação da Afa de Registro de Preços, adotando as medidas cabiveis para obtenção da contratação mais
vantajosa ã aquisição pretendida.

7. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

7 1. A Ata de Registro ds Preços pocerá sercancrJada pela Prefeiiura Municipal de Trizidela do Vaie/MA quando
a iicitante signatária. . - . , ,

3) Descumprir as condições'previstas ->0 Edital do Pregão Presenciai m* 036/2019 a que se vincula o
preço registrado:

b) Descumprir as condições de presente Ata de Registro de Preços;
c) Não retirar a respeativa'Nòta ds Er.ii>ôrihó òu ássinar o contrato ou instrumento equivalente, no

prazo estabelecido paia Administração, sem justificativa aceitável;
d) Enquadrar-se srn ouaiquer das fiipÇícses'de inexecuçáo total ou parcial previstas na Lei Federal n"

8.66S/1993;
e) Nâo aceitar reduzir S2US preços registradcs na'hipótese de se tornarem superiores aos praticados no

mercado:

f) Implementar alteração scciai ou mod.ficaçáo da finalidade ou ds estrutura da empresa, que. a juizo
da Administração, prejudiquem a eyecúçàc desta Ata de Registro de Preços;

g) Houver subcontrataçâo total ou paróiai do objeto desta .Ata de Registro de Preços, associação com
^  outrem. cessão ou transferência tcfâl ou parcial, bem como fusão, cisão ou incorporação que afetem

a boa execução de eventuais a íutufíis avenças;
h) Houver razões de interesse púb:'ro, nos lermos do arL 78. inciso Xil, da Lei Federa! n" 8.3S6/1993.

7.2 O fornecedor registrado podará solicita: c- c,or.cf.iàmfento de seu registro de preço na ocorrência de caso
fortuilo ou de força maior comprovado.

7.3. Em qualquer das hipóteses previstas ncé"Aíí.í.u 7.-Í- e 7.2. b canceiamento de ragistro será devidamente
autuado em processo administrativo, sss-jgurcív o contiadiíório e a ampla defesa, e formalizado por despacho
da autoridade competanie

7 4. A comunicação do cance!3n-.enlo do registro ús pteços, nos casos previstos neste item, será efetuada por
correspondência com aviso de recebifneriio«'bO. píjbiicaçâo na imprensa oficial.

8. DA FORMALIZAÇÃO DOS CONTRATOS • ?

8.1. A contratação com as lídtamÃi; ü;'a r5gíS"3d'a5 será formalizada pela Pieieitura Municipai de Trizidela do
Vale/MA, por intermédio da contrc.ro ou instr^ma-An^aquivalente, ccntorrrie o disposto no art. 62 da Lei Federal n"
8.666/1993.

9. DA ADESÃO Â ATA DE REGISTRO Dc PRE-nGS /
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-Rutl.-, .-'-■9.1. As adesões á Ata de Rasistro, ao PíJ.•,0^•íA^ pode^áo .-.v..c'j6r, por Órgão ou íEtgmiii, jjoi ~iyju uú"

entidade, a cinqüenta por cento dos qL;aniitó::\.';e oos itens dc instrumento convccstórío e registrados na ata de
registro de preços para o órgão gerenciacor t para os órgãos parucipaRles, conforme disposto no An. 22. § 3° do
Decreto Federai n" 7.892. de 23 de janeiro de 2Q13, alteraec pelo Decreto Federal n° 9.488, de 30 ae Agosto de
2018. • "

9.2. O instrumento convocatório preverá ^u® ó qúantilaiivo decorrente das adesões à ata de registro de preços
não poderá exceder, na totaiidads, ao dcb-^o do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de pK-eços
para o órgão gerenciador e para os ô.-gàQs paniçipantes, independentemente do número de orgâos não
participantes que aderirem, conforme disposto no 22. § 4° do Decreto Federal n® 7.892, de 23 de janeiro de
2013, alterado pelo Decreto Federair.® 2.483, de 30 de Agosto de 2018.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1 - Se a proponente vencedora récusar-ss a'assinar a Ata de Registro de Preços, retirar a Nota de
Empenho ou assinar o Contraio eu instrumenío equivalente, a sessão poderá ser retomada e as demais
lícitantes chamadas na ordem ds classificação, suieitandc-se 3 proponente desísteníe às seguintes
penalidades;

a) Suspensão temporária do direito oti{pár^cipâf de liciteçóes e impedimento de contratar com a
Prefeitura Municipal de i rizidsli dcf Vaie^;1A.'pe!ü prazo ds até 05 (cinco) anos;

b) Muita Ou '10% (csz por cento) dc vaior global da proposia, devidamente atualizada.

10.2 - Nos casos cfas ocorrências. 2bai>;o,. fc-iré siijeita'-a Coníraíada à aplicação das seguintes multas
moratórias: ■ : • - r ' -

a) Aíraso nu Prestação dos Sc .Viçcs: De-ats 7 dias corridos: muita de 15% (quinze por cento) do
valor do contrato: Ds 8 è 15 dias carridos: 20Vj (trinta por cento) do valor dc contraio A partir do
16® dia será rescindido o contraio sem prajuízo das demais sanções:

b) Serviço em quantitativo menór do 'que o requerido: Muita de 5% {cinco por cento) sem
prajuizo do compi2.mentaç§o'nc"pF320 de 5 dias úteis;

c) Prestação dc serviço divérsò cü requerido: Muita ds 5% (cinco pnr cento) sem prejuízo da
entrega do seiviço correto no prazo de 5 dias úteis.

10.3 - No caso de inaxscução lote! ou percia! do objeto deste Pregão, a Administração poderá garantida a
prévia e ampla defesa, apiicar as seguintes sanções:

a) Advertência; •
b) Muita de 10% (dez per centc) sobre o valor total da respectiva nota de empenho;
c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura de

Trizideia do Vaie/MA, pelo prazo tíe sís 02 (deis) anos;
d) Declaração ds inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto

perdu.'aram os motives determinantes da punição cu até que seja promovida a reabilitação
perante a própria 'autoridade Que apiicou a penalidade.

10.4 - As sanções previstas nas ctíneas "o'
alínea 'b'.

"t:' e "d''poderâo ser aplicadas conjuntamente com a prevista na

10.5 - Caberá ao fiscal cío Cenb-aío, désig,nado-pala Prefeitura Municipal de Trizideia do Vale/MA, propor a
aplicação das penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem
a proposição.

10.6 - A Contratada estara sujeísa è aplicação cs sanções previstas neste item. dentre outras hipóteses legais,
quando, - •. . .

a) Prestar os serviços em desconíormidade com o especificado e aceito:
b) Não substituir, nc prazo estipulado, o serviço recusado' pela Contratante;
c) Descumprir os prazos e conuiç&ós previstos neste Pregão.

10.7 - A licitante que, convocsda dentro do prazo de validade de sua proposta, ensejar o retardamento da
execução do cedame, não-mantivar a picposfa, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de
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modo inidòneo,_ fteer dcclsfação íaisa ■- : Kautio saraístido c dirsiío prgvio as ampla defesa,
ficará impedida "de licitar e cònl^atsr cofv; •. ••'•■ j'J;tura Municipa; cie Tseídeia ao Vaie/MA. pelo prazo de até Oõ
(cinco)^anos, enquanto perdurarem os mo;ivcs determíria.níes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade qus aplicou a penaildade, sem prejuízo da apiicaçâo das multas
previstas neste Editai e das demais cominaçôes legais

10.8 - As multas deverão sei recoibitías nc or52o'de 05 (cirrco; dias úteis, contados da data da notificação,
em conta bancária a ser irtfofrnada pela Prsfeitúra Municipal de Trizidela do Vale-'MA.

10.9 - O valor da multa poderá ser desco-.;3do' dos pagamentos ou cobrado diretamente da Contratada,
amigável ou judicialmente.

10.10 - Nenhum pagamento será fe»to á Contratada antes de pagas ou relevadas as muitas que lhe tenham
sido aplicadas.

10.11 - Após c aplicação de qualquer penalidade previSta neste capitulo, realizar-se á comunicação escrita á
Contratada e publicação na irnpfsrisa oiicial (eKciui.das as penalidades de advertência e multa de mora),
constando o fundamento legal,

11. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO D£ PREÇOS'

11.1. O extrato da Ata de Registfo de Preço è-eró publics-do na imprensa oficia; do miinicipio.

12, DO FORO .. v. -

12.1. As dúvidas decorrentes da presente Ata serão diriinidaa no Foro da Justiça Estadual da Comarca de
Pedreiras, Estado do Maranhão, comVenúhvCia dxpressa de qualquer outrò, por mais privilegiado que seja.

E por estarem de acordo com ss disposições comidas na presente .Ata, assinam este instrumento a Prefeitura
Municipal de Trizidela do Vale/fvIA e as ücítarites compromissárias, na pessoa dos seus representantes legais,
que vai assinada em G3 (três/ viás de iousl e teccc fcrm.a,

Trizidela do VaiefMA), ■ de ' de

órgão Gerenciador

• Psí2 Dets.ntora tic Registro
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Contraio AdminislraÜvo n° /

Processo Administrativo n" OÔ0SO01/2O1S

Pregão Presencial n® 035/2019
Ata de Registro de Preços n° /

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO
DE TRIZiDELA DO VALE/MA. E A EMPRESA

PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
DE XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, NA FORMA ABAIXO:

O MUNtCiPiO DE TP.iZlDSLA DO VALE/MA, através da Secretaria Municipal de Saúde,
inscrita no CNPJ sot) o n® , com sede na . n°
CEP- - Tfizidela do Va!e/MA, dcravar,:e d&nomínsda CONTRATANTE, neste ato representado pelo
Secretário Municipal, , porlsoor co CPF soD n" e RG n°
Órgão Emissor . lesidente e üo.micitiadc s e a empresa

.  inscrita no CNPJ sob o n,® , com sede na
. doravante denomina-da CONTRATADA,-neste ato representada por seu representante

'esal. -■ ' •• • > RG.;n°- CPF n® , tèm, enlre si,
ajustado o presente Contrato Admm;sríraHvô'-ii'^- decorrente do Pregão Presenciai n° 036/2019
forrnaiizado nos autos cio Processo AdminisuctK-o 0t»oe00-i/20ig. sucmetsndo-se âs cláusulas e condições
abaixo e aos preceitos instituídos peia Lei Fedaísl n-' 8.S66/1B93 e demais normas regulamentares pertinentes à
espécie.

CLAUSULA PRíMcIRA - DO OBJETO
O  presente Contraio 'e:i-! ' por objeto a prestação de

xxxxxxxxxxxxxj:xx'.xxxxxxxxxx;txxxK>:xxyxxxxxx, coritorme Prsg.ão Pre-encial n"' 036/2019.
serviços de

CLÁUSULA SEGUNDA - DA ViNCULAÇÂO

^  Vinculam-sc ao presente Contrato, indepsncentemente de transcrição, o Editai do Pregão
Presenciai n" ü36.'20l9. a Proposta de Preços da CONTRA.TADA. a Ata de Registro de Preços e a respectiva
Nota de Empenho.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR

O valor do Contraio.è da RS' ). conforme consumo
estimado da CONTRATANTE e ^ Proposta de Preços da CONTRATADA abaixo especificada:

DESCRIÇÃO . • UNC i aUAN'f. j VLH. UNir. RS VLR. TOTAL RS

VALOR TOTAL ;

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECU.ASOS OFtÇA.-isrfTÁRtOS

As despesas decor.-vntes desta í-cí:-.•■ão coriercc conta ae recursos consignados mo Orçamento
Gera! da Prefeituia Municipal dê TrizLkia do v'uie/MA, cujc.» crograTiSS de trabalho e a categoria ecmtômica
constarão quando da e.míssao cia láspecLva Nou J-n Empenho, conforme especificados abaixo: /
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ORGÃO: ■ .
UNIDADE GESTORA:
PROJETO/ATIVIDADE;
CLASSiFiCAÇÃO ECONÔMICA:
FONTE

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

Proc.^
FLS..
Rub.

O presente Contrato entrará .em vigor; na data de sua assinatura e findará em / I ,
condicionada sua eficácia á publicação ííalrr.prén^"oficial.

CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

A prestação dos serviços, será de fcrrrta parcelada, mediante apresentação de requisição própria do
executor do contrate ds Prefeitura Municipal de Trizídela do Vaie/MA, em 01 (uma) via e conter no verso carimbo
e assinatura do servidor sutorirado. contendo es informações indicadas no Termo de Referência Anexo I do

' Editai, conforme abaixo;
a) Cliente: Secretaria Municipal de Saúde;
b) Informar a quantidade dos serviços;
c) informar o valor referente aos serviços;
d) informar a data do fornecimento dos serviços;
e) Testemunha, assinature do funcionário da emçresa;
f) Comprador assinatura e carimbo,do diretor.cp Setor'de Compras.

*' .SI"
PARAGRAFO PRIMEIRO - A prestação dos'serviços ocorrerão na sede da empresa contrateda em horário
comerciai, escrito na Ordem de Serviço.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO

A fiscalização do Contato será sfetuaca por servidor designado peia CONTRATANTE que poderá,
a qualquer tempo, determinar o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, bem como
propor a aplicação das penaiidaaes previstes, neste ínstrurr.ento.

PARÁGRAFO ÚNICO - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive
perante terceiros, por qusiquer irrsgulafitíace, imperfeições técnicas, vícios ou emprego de produto inadequado
ou de qualidade inferior, e na ocorrência destes, nác implica corresponsabiiidsae da CONTRATANTE ou de seus

' agentes e prepostos,

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE DE PREÇOS

Ocorrendo redução ou majoração de preços dos serviços, autorizado peio órgão competente, os
valores que serviram de base para à conira^eçâo serão reajustados, fixando-se em apostila de reajuste de
preços, conforme Lei Federal de Licitações n® 8.6ô6/133.'H.

PARÁGRAFO ÚNICO - Os leejustei e reduções ds preços serão de acordo com os preços praticados pela
CONTRATADA na data. •

CLÁUSULA NONA-DO PAGAMENTO ■ - -

O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos,
mediante apresentação ca Nota Fiscal, acompanhada das Notas de entrega e da comprovação de regularidade
exigida na habilitação da licitação, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA,

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A Nota Fiscs! sei^á coníenda e atestada peio servidor ou comissão responsável pelo
recebimento dos serviços. /
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Para fins de paiiamsRio será aaoiada a periodicidade mensal reterente a prestação
dos serviços.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O pagamento será efetuado psia CONTRATANTE, diretamente na Conta Corrente
da CONTRATADA.

PARÁGRAFO QUARTO • No caso dè sveritual atrnso de pagamento, desde que a CONTRATADA nâo tenha
concorrido de alguma forma para tanto, será devida compensação financeira, que será calculada, mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = lxNxVP
Na qual: -
EM = Encargos moratõrios;
N = Número de dias entre a data prevista psra o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga,
1 = índice de comoensacão financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX)1 = (6/100) / 2S5Í = 0.00016433 TX - Percentual da taxa anual = 6%

PARÁGRAFO QUINTO - Caso a CONTRATADA.snja optame do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos
e Contribuições das Microempresas e das üv-presás e Pequeno Porte (SIMPLES), deverá apresentar,
juntamente com a fatura, deciaraçdo na que; ?«çe constar essa condição, conforme modelo trazido na instrução
Normativa SRF n,' 480, de 15 Cie cers Abro tís 2D04.

PARÁGRAFO SEXTO - A CONTRATANTE podmá^deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a
multas ou indenizações devidas pels CONTRATADA.- '

PARÁGRAFO SÉTIMO Nenhum pagamento será efetuado è CONTRATADA enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação financeira que lhe for intposla, em virtude de penalidade ou inadimplência, pelo
descumprimento deste contrato, sem quo isso ge.'e direito ao reajustamento do preço ou ã atualização
monetária, ' •

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES OA CONTRATADA

A CONTRATADA ss oisnga a:

»a) manter preposto, aceito peta administração da Frereitura Municipal de Trizidela do Vale - MA. durante todo o
período de vigência da licitação, para reprssemó-io sempre que for necessâno:

b) informar ao Chefe do Setor de Compras ca Prefeitura Municipal oe Trizidsia do Vale - MA. ou ao seu
substituto eventual, quando for o cass.-quaiquei ancrmslidéde de caráter urgente e prestar os esclsreoímentos
julgados necessários:

c) manter, durante toda s execução do contrato, "sm compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

d) responsabilizar-se peiòs danos causados direiomente á Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa, ou doio na execução co contrato, r.âo Ãicluinda ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento do contrafarrts;

e) cumprir e fazer cumprir, seus prepcsíos ou curlveníados. leis, regulamentos e posturas, bem como quaisquer
determinações emanadas das autoriciklirs comf.eventss. pertinentes a matéria objeto da contratação, cabendo-
lhe única e exclusiva responsabillaade pelas caisequènctas ds qualquer transgressão de seus prepostos ou
convenientes; " '

f) comunicar fiscalização do contratante, escrito, quando verificai quaisquer condições inadequadas â
aquisição dos produtos ou a iminência de faios que possam prejudicar a perfeita execução do contrato, y
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g) não transferir a terceiros, quer total ou perciaiiricmta, o objete a sa? contratado, sern a aevioa anuência oa
Prefeitura Municipal de Trizídela do Vale - MA.

h) substituição de todo e qualquer material que for entregue impróprio, danificado, ou em desacordo com o
exigido:

i) entregar os produtos nos prazos, conçiições s iocal indicado, sujeitando-se no que couber as Leis do
consumidor,

j) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas,
sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale - MA.

k) a contratada será responsável pela idoneidade.? psio ccmporramenío de seus empregados, subordinados ou
prepostos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES OA CONTRATANTE

A COhfTRATANTE 35 obriga a:

a) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;,
b) permitir o livre acesso dos empregados da contrataJa às dependências do contratante para tratar de assuntos
pertinentes aos produtos adquiridos,
c) rejeitar, no todo ou em parts, os prc.iutos er.- eesocordo com o contrate
d) proceder ac pagamento dc contraio'uartíro cio oiazc asíscaleoido:
e} proporcionar lodss as cor,aiçS.?H necsssária?: su bom andamento do fornecimento dos produtos atestados,
f) Apiicar as penalidades contratu3:2. quando mr o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PcivAUOADES

C descumprimento, íoisl ou parçici, de qualquer css obrigaçòes ora estabelecidas, sujeitará a
CONTRATADA ás sanções previstas na Lei Feceral n° 10.520/02, aplicando subsídianamente a Lei Federal n"
8 066/93.

PARAGRAFO PRIMEIRO - O ati^so injustificado no cumprimento da obrigação sujeitará a Contratada â
aplicação das seguintes multas de mora;

aj Muita mo^ôria 2% {dois por oanínj sobte o-valor do respectivo fornecimento, em caso de recusa,
s  injustificada;

b} Multa moratória diária de 2% (dois po," ceiiío) sobre o valor do respectivo fornecimento, em caso da
não substituição do produto lecusüdo pela CONTRATANTE;

c) Multa moratória diária de 0,02% (doio centésimos por cento) sobre o valor do respectivo Contrato,
em caso eis falta de alternativas cre forneomentc decorrentes da falta do produto, salvo os casos

• foríuilos oú oe força msicr, d juizo oe Administração, até o limite de 10%) (dez por cento);

PARÁGRAFO SEGUNDO - .Além da iriuita inciicoda r?o parágrafo anterior, a CONTRATANTE poderá, garantida
a prévia defesa, aplicar ã CONTR,ATADA. na Ivootsss de inexecuçâo lotai ou parcial do Contrato, as seguintes
sanções:

a) Advertência:
b) Muita ds 10%s (G£'Z por .cento) -oLru o valor tctal dc Contrato;
c) Suspensão temporária de paiticipaT em licitação e impeaimento de contratar com a Prefeitura

Municipal de Trizidela do Vsie/M.A, peío'prazo de áté 02 (dois) anos;
d) Declaração de inidorioidarJs c.-3ró íícltar ou contratar com a Administração Pública enquanto

perdurarem ós motives cíete-mi.cantes da punição ou até que seja

PARÁGRAFO TERCEIRO - As uençcss nas alinezs "a", "c"e "d' poderão ser aplicadas conjuntamente
com a prevista na alínea "b", /
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PARÁGRAFO QUARTO - A C0NTP/« rA.L'.'. -.r... srs syjsil: ? ."'.•i.CítçSo ci£ sanções previsias no Parágruto
Segundo, dentre outras hipóteses jegr.is/çus^-çu.

a) Prestar os serviços em desccnformldads cem o espscificsdo e aceito;
b) Não substituir, no praro SotaPeiscfdo, os serviços racusados pela Contratante;
c) Descumpnr os prazos e condições previstos neste Contrato.

PARÁGRAFO QüiNTO - Se a CONTRATADA ensejaro retardamento da execução do certame, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidóneo, fizer declaração falsa ou
cometer fraude fiscai, garsnlido o direito prévio da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a
Prefeitura Municipal de Trizidela do Vsle/WA, pelo prazo de ate Ü5 (cinco) ancs. enquanto perdurarem os
motivos deisímínantes da punição Cu "ate que seja pramovída a reabilitação perante a própria autoridade que
apiicou a penalidade, sem prejuízo da apiicá^e das muitas previstas neste instrumento e das demais
cominações legais,

PARÁGRAFO SEXTO - Caberá ao Gestor dõ Coríratc propor a spilçação das penalidades previstas, mediante
relatório circunstanciado, apresentando provas oúe justifiquem a proposição.

PARAGRAFO SÉTIMO - Após ü aplicação
CONTRATADA e publicação na imprensa oíiciai,
das penalidades de aavemència e muita ce mora,

- Após ü aplicação cc-.joual.quer penalidade será feita comunicação escrita à
ão na imprensa oíiciai, uurXferiüo ó fundamentc legal, excluídas os casos de aplicação

PARÁGRAFO OITAVO - As multas aeverao scir mcoinidas no .prazo de 05 (cínco) dias úteis, contados da data
da notificação, em conta bancárin .ã^serintormec.u.oela CONTRATANTE.

PARÁGRAFO NONO - Os vaiores das mat!r«i poderão sen descontados dos pagamentos devidos pela
CONTRATANTE ou cobrados diretetnente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente.

PARÁGRAFO DÉCIMO" - Nenhum pagamento será feito a CONTR.AT.ADA antes de pagas ou relevadas as
multas que lhe tenham sido aplicadas. -•

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO

Constituem motivos pare a rescisão dtsce Contrato:
a) O nãocumprimentódedáusulásuoníraíúais, especificações ou prazos;
b) O cumprimento irregular tís cláusula' contraiuais. especificações ou prazos:
c) A lentidão do seu cumprimenta, ieva.náo 2 CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da

conclusão do forr.scimento, r-á prazo estipulado;
d) O atraso InjusíificaQO no inic-o do fornscimento;
e) A paralisação do fornscimanfo, st.m justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE;
f) A subcontiataçâo Í010I ou psrcia! do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a

cessão ou transferência, total ou purcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação;
g) O desatendimenío das detenr.inaçüas regulares emanadas por servidor ou comissão designada

para acompanhar s fiscalizar a sua oxscuçâo, assim como as da autoridade competente;
h) O comeíimento reitéradd áz 'íím^ na^sua-execucâc, anotadas na fcrma do § 1" do art, 67 da Lei

Federa! n.° 3.S6ô'^3:' ■ • ' '••• •
i) A decretação da ̂ lència .tu" a li-meuração ds insoivêncio civii;
j) A dissolução da COí^T.RATACa;
k) A alteração social ou" a n-;od=fio-tçáü cÍ3"íiria!ifisc;e ou oa estrutura da CONTRATAD.A que

prejudiquem aexscuçáo d6'á:i!Qcr.5fáto:'
!) Descumprimento do disposto no inciso V do aa 27 ca t.ei Federai n° 8,666/93, sem prejuízo das

sanções penais csbiveis; • "• '
m) A fraude na execução do Cc nír-^io, ó ccmpoicamemo de modo inidóneo, a declaração falsa e o

cometimento de fr:-.ude íisoal iUiizcndo-ss ss sanções p.^evistas no an. 7" da Lei Federal n®
10,520/2002; • i .

n) A ocorrência de caso fonuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da
execução do Contrato: /
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o) Razõfes ds intsrfedSfe •r/jtiicc.' , d2 aiia fèievâncla e amplo conhecimento, justificadas/ ê~

determinadas peia máxima autoridade da esfera administrativa a que esta subordinado a
CONTRATANTE e exaradas nc processo administrativo a que se refere o Contrato,

p) A supressão, por parte da CONTRATANTE, de compras, acarretando modificação do valor
inicial do Contrato além do linute permitido no § 1° do art. 65 da Lei Federal n," 8.66G/1993, saivo
as_supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, nos lermos do inciso II, §
2®'do art. 35 da refsifda Lei;

q) A suspensão de sua execucac. por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 120
(cento e vinte) dias, salvo sm caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna
ou guerra, ou ainda por repetidaè^^suspensões que totalizem o mesmo prazo, assegurado a
CONTRATADA, nessós bàsós,"'"©' dlréito Ue optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas ate que seja normalizada a situação:

r) O atraso superior n SO • (noverita) -dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE
decorrentes dos-fornecimentcs ja. realizancs ssivo em caso de calamidade pública, grave
perturbação ca ordem internà-qu'.guerra,' assegurado a CONT.RATADA o direito de optar pela

^ 0m^ suspensão do cumprimente"dá" su'^' obrigações até que seja normalizada a situação.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Ca casos de rescisão-' conifatuai serão formalmente motivados nos autos do
processo, assegurado o contraditòi io e s ampla deíasa • , , •'

PARÁGRAFO SEGUNDO - A rescisão deste CiMUrnto poderá ser:
a) Determinada por ato u--iialcrA..e uturiLo da Administração nos casos enumerados nas alíneas "a"

a "O"' desta cláusuia;- '
b) .Amigâveí, poracorGòeníraas"pr<r.es, reduzida'a termo rio processo da licitação, desde que haja

conveniência para a CONTRATANTE;"
c) Judicialmente, nos termos da legislação.

PARÁGRAFO TERCEIRO -' Quando a rescisão ocorrer com base nas letras "n" a "r" desta cláusula, sem que
haja culpa de CONTRATADA, será esta fssssíciàa dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido,
tendo ainda d<reito aos pagamentos devidos pela erecuçâo do Contrato até a data da rescisão,

PARÁGRAFO QUARTO - A rs-scisão per dés-cum.úrirncnio das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos
créditos decorrentes do Contrato, até o limitr cios prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções
previstas neste instrumento.

^ CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS CGMUI^iCAÇÕES

Quaique.' comunicação entre as parles a respeno do presente Contrato, só produzirá efeitos legais
se processada por escriíc. mediante'protocoic du outro meio de registro, que comprove a sus efetivação, não
sendo consideradas ccmiinicações verbvis.'

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PÜSLICAÇÃO

A CONTRATANTE'lurá pLclicai" a extraio dó presente Convsto na imprensa oficial na forma do Art.
61 da Lei Federal n'e.SSS/1S33.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTADOS ACRÍ:an?«OS, SUPRESSÕES É ADITAMENTOS

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA ficd obrigada 3 aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que sé rtzerém netôásáiins, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato,
de acordo com o constante no art. 63, §-1®. dE Lsi Federai n®3.6S0/£5.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FGRO

Fica eleito o fero ou .Justiça ■■Sc.TáxT''^:. ua Ccmarca ds Pedreiras/MA, com renuncia expressa de
qualquer outro, por mais prívtegiado;que.£g]2.-' paía.dii"imir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrum^to.
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E assim, pof c-síarern^çle ncpidc; Lriaàisdas e contratscíãs, após üdo e achado conforme, as partes a
seguir firmam o presente Contrato, ern 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito, peranie 02 (duas)
testemunhas que também os subscrevem. [ pgoreiras/ma /"

PTcr.CSíVM^ 1202'^
Triziaeta do Vala'{MA), de de pi_g

CONTRATANTE

•. N'. -

.  .ÇpJsITRATApA

•\s '■ ....

*  * . J' \ ^ 4.%-, i

T-AT-f.V''''

1' r.ir í""'.-'' " '
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DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO

Prezado Senhor,

(nome ds emoresa) . CNPJ n" , sediada em
fendereco completo^ , por inteimédio de seu representante legal Sr(a)

. portador(a) da Carteira de identidade n" e do CPF n"
, declara sob as penas da Lei, nos ternios do art. 3°, da Lei Complementar n" 123/06. que se

enquadra na situação de fmicroempresa ou empresa de pequeno porte, conforme o caso) e que não
se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no art. 3° da referida lei.

(iocal a data per extenso)

• • :--(pottie.tí£ empresa)
(nome e aesihaturà"óò'repfeâent3nte "legai-ou procurador)
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CNPJ, 01.553.070/0001-22

PREGÃO PRESENCIAL N'036/2019
ANEXO VIN

"MODELO CARTA PROPOSTA"

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-MA

A/C: DO PREGCEIRO OFICIAL

ASSUNTO: PROPOSTA REF. AO PREGÃO PRESENCIAL N" 036/2019
DADOS DA EMPRESA

Rezâo Social da E.tipresa-
Nome de Faníasia;

CNPJ- Inscrição Estadual;
Endereço- CEP: Município:
Telefones: E-mail

Prezados Senhores:

Apresentamos ao pregoeiro s sua equipe de apoie, nossa Proposta referente á Licitação em epígrafe,
objetivando o Registro de Preços para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa especializada para
prestação de serviços de realizado de examss de imagens diversos, para atender as necessidades do
Município de Trizidela do Vale - MA,

ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO QUANT. V. UNIT. V. TOTAL

VALOR TOTAL RS:

Preço Total ds Proposta: RS_
Condições de Pagamento:
Validade da Proposta:

. (valor numérico e por extenso)

Declaro para fins de participação no Pregão Presenciai n° 036/2019, que nos preços propostos encontram-se
incluídos todos os tributos, encargos e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o objeto do
' presente Pregão.

Local e Data

(Assinatura e identificação do Lidísr.te n'* de CPF e RG)
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TERMO 05 ReCEÜIMENTO PROVISÓRIO

OBJETO: Registre drt Preços psia futura, eventual e parcelada Contratação de empresa
especializada para prestação ds serviços de realização de exames de imagens diversos, para atender

as nsreôsidades do iVuriicipic de Trizideia do Vale - MA.

REFERÊNCIA. Processo n'0606001S015
ÜCITAÇÃO; Pregão n® 036/2019
CONTRATADA;

A Prefeitura Miinicipa! de Tnzidsin do.Véié- MA. por meio tia Seciataria Municipal de Saúde
vem. através do presente "íormo, formalizai o TEKwiotde RECEBIMENTO PROVISÓRIO da entrega
do($} serviços abaixo relacionados, referente Preoêb em epígrafe, em cumprimento ao disposto
no srt. 73 da Lei Federal n" 8,èo5.'93.

;  Itens Esljeciíicãçaò.fécprçã^'- i - vaJor pVaíorfõtãllRSr
!  1 ' " ' ',r • - [ '•! " ' Üniiário(RS) j

A Secretaria Municipai ca üaúrJe (brgao reiiUisiisnte) recebe os refer;do(s) materiais
permanentes a fim do preceder avaliar/o critoriosa, veríficanao a sua conformidade com as
especificações técnicas descntas no Tenuc cio Refaiéncis e com a Proposta oa Empresa.

£, as.sí.m. ex'pede-se-c3to Terrno tiÇj^Rççsbimsnto Provisório em 03 (três) vias de igual
teor e forma, para que oroduzá os legitimes afesiosde"à-aitò.

Tfiicidela tio Vaie- MA oe

• ••" " xxxxxxx
Si!ccu{àrk-is) ^'.unrcipaim

xxiooc:

(servidor ou contissâd responsável pelo recebimento)

xxxxx;<xxxx
P.^usciníaots Legal da Empresa

" ' * V .' * ' '' ^ i' f?-
.■ ti «I,' -líi-t--t^v

,  A.:-- •: .1 . .1 .• •.
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ANEXO X

TERMO DE RECEBÍííIENTO DEFINÍtIvÕ

OBJETO: Registro de Preços para futura sventusi e parcelada Contratação de empresa especializada
para prestação de ser/icos de realização de exames ds imagens diversos, para atender as

necessidades do f/uiK-ipio de Trizidela do Vale - MA.

REFERÊNCIA; Processo n" 0606001/2019
LICITAÇ.ÃÜ; Pregão n° 036/2019
CONTRATADA:

A Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale- MA, por meio da Secretaria Municipal de Saúde
vem através do presente Termo, fomializar o'TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO da entrega
do(s) serviços abaixo reíscionados. referente ao Piegão em epígrafe, em cumprimento ao disposto
no art. 73 da Lei Federal n" 8.665/53.

Itens Especificação-TêchfÇ3 "v7V. '.U«b i Qüant. Valor j Valor Total (RS)
'  1 Unitário (RS) I

A Secretaria Municipal cs. Ssúcse (urg^ reguisitante) recebe os refendo(s) materiais
permanentes a fim tíe proceder' avaüaçãc- criísnosa, verificando 3 sua conformidade com as
especificações técnicas descritas no Termo ds Referência e com a Proposta da Empresa,

Ê. assim, expede-se este Tor.no de Rscebimento Definitivo em 03 (três) vias de igual teor
e rôrms, para que produza cs legitirrios efeitos oe direito.

Trizideia-dü Vale-MA de de

xxxxxxx

Stícr'j;^'iü(^)) Municipal üa

xxxxxx.
(servidor ou comissão responsável pelo recebimento}

xxxxxxxxxx

RepféseiTtante Legal da Empresa
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ESTADO DO MARANHÃO ^reimSma
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PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO Ft-S. ^7
Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto iRub.

CNPJ N® 01.558.070/0001-22

PARECER JURÍDICO

SR." FELIPE PINHEIRO NOGriRTRA

PREGOEIRO MUNICIPAL

MODALIDADE: Pregão Presencial
PROCESSO n" 0606001/2019
ORIGEM: Comissão Permanente dc Licitação • Pregociro
ASSUNTO: Registro de Preços para ftitum, ceentual e
parcelada Contratação de empresa especializada para
]iresiaçào de sen.'iços dc rt-aliziição de e.tanics de imagens
diversos, para atender as necessidades do Município dc
'l'rizidela do Vale — KLã.

Análise jurídico-fomial das Minutas dc Edital c Contrato dc
Pregão Presencial, o qual tem por objeto o Registro dc- Preços para furura,
eventual e parcelada Contratação de empresa especializada para prestação
de serviços de realização dc exames de imagens diversos, para atender as
necessidades do Município de Trizidela do Vale ~ MA. pelo tipo dc
empreitada de menor preço por Item. Certame liciiatório apropriado aos
preceptivos constantes na Lei de Lidfâçôcs, observadas as alterações
posteriores. Consta nos presentes autos a solicitação pam Contratação com
descrição dos serviços a serem contratados, estimativa dc preços, termo de
referência, autorização para abertura dc licitação, bem como autuação para
contratação em rela. Encaminhado as Minutas dc Edital e Contrato para
análise jurídico-formal.

Por força do artigo 38, parágrafo único da I.x:i n® 8.666/93 vêm
os autos do processo cm epígrafe, a esta Assessoria Jurídica Municipal,
nesta data, para análise das minutas de edital e contrato.

juntou-se, ao respectivo processo, autorização para contratação,
devidamente assinada, conforme An. 14 da Lei n° 8.666/93, bem como, a
descrição sucinta de seu objeto. Apensou minutas do edital e contrato de
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Pregão Presencial com respectivos anexos, para análise c parecer deste
órgão jurídico.

É o relatórío.

A administração Pública, via de regra, e, no teor do preceituado
no Art. 37, XXI da Lei Maior, quando de suas compras e licitações,
realização de obras c serviços, está adstrita a procedimento de licitação
púbEca, que possibilita a esta, aquisição menos onerosa do objeto ou
serviço que propõe adquirir, a melhor proposta, para o que pretende
alienar, observada, em todo caso, a isonotnia entre participantes do
processo, ín mrbis:

Art 37-A Administração Púhlica direta c indireta
de qualquer dos Podercs da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá
aos principios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade c eSciância e, também
ao seguinte: (redação dada ao caput pela Emenda
Constitucional n° 19/98).

XXI - ressalvados os casos espccidcados na
legislação, as obras, ser\'iços, compras e
alienações serão contratadas mediante processo
de licitação pública que assegure condições a
todos os concorrentes, com chiusidas que
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas
as condições efetivas da proposta, nos termos da
Lei, o qual somente permitirá as exigências de
quaUGcação técnica e econômica indispensáveis a
garantia do cumprimento das obrigações.

Coube a Lei dc Licitações Lei ° 8.666/93 disciplinar as
emanações constitucionais supra, na qual se observiun as modalidades em
que estas podem ocorrer, tipos, suas inexigjbilidadcs ou dispensas, bem
como, correlatos contratos ou convênios.

Dentre as modalidades admissíveis para licitação encontra-se o
Pregão Presencial. Configurar o pregão como uma modalidade licitatória
significa adotar um novo procedimento para seleção da proposta mais

Página 2 de 5



frizideis do Vu;

ESTADO DO MARANHÃO |
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE I t^pREiRAi

PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO ProcZK?^
Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto FLS

CNPJ N» 01.558.070/0001-22 |Rub. ^

vantajosa, com observância do princípio da isonomia. Uma modalidade dc
licitação consiste cm um ptocedinicmo ordenado segundo certos princípios
c finalidades. O que diferencia uma modalidade de outra c a estruturação
procedimental, a forma dc elaboração de propostas e o universo dc
possíveis participantes. Este é a forma de licitação cm razão do qual,
interessados de um determinado ramo de fornecimento dc produtos ou
serviços, pertinentes ao objeto do mesmo, os quais devem apresentar
requisitos mínimos para satisfazer a respectiva modalidade licimtória,
conforme artigo 4®, Inciso XIII, da Lei n® 10.520/2002, respeitadas as
disposições do edital ao qual se vincula a respectiva modalidade lidtatória.

De acordo com o Artigo 22 da Lei n® 8.666/93, são cinco as
modalidades de lidtaçào: 1 — Concorrência; II — Tomada de Preços; III —
Convite; IV - Concurso; V — Leilão e, a partir do advento da Lei n®
10.520/2002 a instituição das modalidades pregão presencial e pregão
eletrônico.

O pregão presencial tem suas premissas traçadas pela Lei
Federal n° 10.520/2002, que bem prevê em seu art. 1, o objeto desta
modalidade dc licitação, a saben "Art. /® - Para aquisição de bens e serviços
lom/ns, poderá ser adotada a licitação na mdalidade de pregão, que será regida por esta
Lei".

Outrossim, é pertinente asseverar as prescrições do Decreto
Federal 3.555/00, que traça importante conceito sobre o Pregão, ao
determinar: "Pregão é uma modalidade de licitação em que a disputa pelofornecimento
de bens ou serviços comuns éfeita em sessão pública, por meio de propostas de pmços
escritas e lances verbais".

O pregão através de uma dentre suas muitas peculiaridades. Ali
dc refere que as características do leilão é fazer-se a seleção do vencedor
através dc propostas e lances cm sessão pública. Sobre o tema, voltar-sc-á
adiante, mas é relevante destacar que este é um dos pontos peculiares do
pregão, mas não é único. i^Vlém da conjugação de propostas c lances em
sessão pública, outros ângulos merecem destaque.

O determinante da modalidade, em comento, no presente
processo, tem por fulcro o prcceituado no Ait. 1° da iz:i n® 10.520/2002,
conforme se \^ê s/pra, por se adequar, o valor da presente contratação,
projeto básico em anexo, aos Limites ali delineados para respectivo certame.
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As minutas, em estudo evidenciara a fonria de execução de
serviços e a modalidade licitatória usada, rcspecti\'amcnre, pela
Administração, constatamos que as exigências da I.ei 10.520/02, no seu art.
3°, I, II c IV e os da Lei n" 8.660/93, ex vi artigo 14, art. 45 § 1", í c suas
posteriores alterações, e demais artigos aplicáveis à espécie, da Lei de
Licitação, estão adequadas, com base no valor estimado, conforme consta
da autorização de serviço, onde o Município de Trizidela do Vaíc/iVL:\
pretende Registrar Preços para íurum, eventual e parcelada Contratação de
empresa especializada para prestação dc serviços de realização de exames
de imagens diversos, para atender as necessidades do Município de
Trizidela do Vale - NL\.

Quanto o ripo de licitação cncontra-se este, em consonância
com o estabelecido na Lei dc Licitações, ex vi art. 45, § 1°, o qual reza o
Menor Preço por Item, a ser obtido pela Administi-ação, segundo o critério
de Menor Preço por Item art. 40, X, - quando da realização do certame.

Quanto ao julgamento do certame, deve este se guiar pelo
princípio do julgamento objetivo insculpido no art. 4", Inciso X da Lei n°
10.520/02.

Quanto aos demais itens das minutas do Pregão Presencial e
anexos, cujo teor foi analisado, por esta Procuradoria, naquilo em que se
afigurou necessário, guarda sintonia com os ditames legais arincntes ã
modalidade licitatória referenciada, haja vrista, perfeita consonância com o
art. 1® da Lei n® 10.520/2002 e alterações posteriores.

ITl- CONCLUSÃO

Por fim, considerando as orientações despendidas, bem como
as peças colacdonadas aos presentes auros, trazidas a<j conhecimento desta
Assessoria Municipal, bem como, a regular incidência do normativo
aplicável ao caso sub examine, face às determinações do mandanjcnto do art.
4®, Inciso I, da Lei Federal n® 10.520/2002, regulamentada pelos Decretos
Municipal n° 015/2019 e n® 028/2019, Decreto Federal n® 7.892/2013 e
suas alterações. Lei Complementar n° 123/2006 alterada pela Lei
Complementar n® 147/2014, Lei Complementar n®!55/2016 e aplicando-se
subsidiariamcnte no que couberem a Ixi Federal n® 8.666/1993 e demais
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dispositivos aplicáveis, c, sem prejuízo das demais pro\tidências necessárias
no orbe administrativo, a juízo da autoridade competente, é de se verificar
que esta Procuradoria Municipal não vislumbra óbice à aprovação da
presente proposição com fulcro no art. 38, Parágrafo Único da Lei Federal
n® 8.666/93, podendo o feito ler seu prosseguimento, com vistas ao fim
colimado pelo interesse público.

Diante do exposto, OPINO PELA APROVAÇÃO DAS
MINUTAS, propondo o retomo do processo à Comissão Permanente de
Licitação para as providencias decorrentes.

SM],. É o parecer, remeto à apreciação do órgão solicitantó
para análise e deliberação.

Trizidela do Vale/MA, 18 de setembro de 2019.

Fabrici^í^^^^^paio
Assessor Jurídico do Município

OAB/Pl N® 9845
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KDREIRAS/M«

ih^

Rub, J>

Sr. FELIPE PINHEIRO NOGUEIRA

PREGOEIRO MUNICIPAl.

MODALIDADE: Pregão Presencial n" 03()/2()iy - SRP
PROCESSO n° 1)606001/2019
ORIGEM: Comissão Permanente de Licitação - Pregoeiro
ASSUNTO: Emissão cic Parecer Cioncliisivo do Pregão
IVescnciiil n" 036/2019 - SRP — oljjctivandi) o Registro üc
Preçt)s para futura, eventual e parcelada Contratação dc
empresa especializada para prestação de sen'icos dc
rcalizaçfio de e::amcs de imagens diversos, para atender as
necessidades do Município dc 'fri/idclu tio Vale - MA.

I-REiATÓSIO

Por força da Í,ei Pcdcral n" 10.520/2002, regulainenrada pelo
Decreto Municipal n" 02S/2019, Decreto Federal n° 7.892/20 L3 e suas alrcraçòcs.
Decreto Municipal n" 015/2019, Lei Complementar n° 123/2006 e alterações
dadas pelas la^is Complemenrares n® 147/2014 e 155/2016 c aplicando-se
subsidiariainentc no tjue couberem a Lei Federal n" 8.666/1993 e demais nonnas
pertinentes à espécie, vieram a esta Procuradoria Jurídica do Município os aurtts do
proccs.so licitatórío em destaque itara fins dc análise e emissão de parecer
conclusivo.

O presente processo liciratório tem como objeto o Registro de
Preços para futura, eventual c parcelada Contratação dc empresa especializada para
prcstaçáo de serviços dc realização dc exarnes de imagens diversos, para aiendcr as
necessidades do Município de 'Frizidela do \'ale - M..\, pelo tipo de empreitada de
menor preço por Item, nos lermos constantes do cdiial de licitação na modalidade
de Pregão I^rcsencial.

F"m processo de iulgumeuro. foi vencedora desta licitação a
empresa: HlüC-HKTRO LTDA - LPP, inscrita no CNPJ sob o n"
18.7^6.153/0001-48, com sede na Rua Fiduardo F'alcào, n" 186, Centro. CF'P:
65.760-000 - Presidente Dutra/M.\, vencedora do certame no valor total dc RS
1.091.820,00 (Üm milhão, noventa c um mil c oiroccnios c vinte reais),
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considerando que o ciitcrio de julgamento detenninado foi do tipo Menor Preço
por Irem, à qual foi adjudicado o objeto licitado, em 19 de dezembro dc 2019.

Apreciando o resultado do certame, a autoridade competente,
realizou a adjudicaçàcj dos itens licitados c publicitou o julgamento do resultado do
Pregão Presencial, encaminhando o aludido procedimento para esta Procuradoria
jurídica do .Município para manifestação.

liis síntese breve, passemos à análise.

II-ANÁLISE JURÍDICA

Primeiramente, cumpre destacar que o edital dc abertura da
licitação foi devidamente analisado por esta Procuradoria jurídica, a teor do que
prescreve o artigo 38, parágrafo único, da Lei n" 8.666/9.3 e a Lei n® 10.520/02,
tendo o mesmo sido considerado cm adequação com a legislação Pátria.

.\pós essa fase, temos que o proce.sscí licitatório transcorreu sem
qualquer anon-naUdadc que pudesse implicar na ilegalidade da presente licitação,
tendo sido respeitadas todas as exigências conddas na ].ci ri' 8.666/93 c na Lei n®
10.520/02 bem como Decreto Municipal n° 028/2019, Decreto Municipal ri'
015/2019, Decreto Federal n" 7.892/2013 e suas alterações, e Lei Complementar
n° 123/2006 alterada pelas Leis Complementares n° 147/2014 e 155/2016,
rclerente ã liabilitação das empresas liciiantes, o julgamento das propostas, a
adjudicação e o julgamento do resultado para ti posterior contratação da licitante
vencedora para a execução do objeto licitado.

Dito isso, destaque-se que todos os princípios licitatórios foram
assegurados, bem como todas as garantias legais foram firmadas a licitante, tendo
sido o edital do processo licitatório impugnado, o qual foi negado provimento, c
quanto à intciposição de recurso, mesmo o pregociro estabelecendo o prazo aos
liciranrcs, não houve recurso nenhum da licitação cm exame.

III-CONCLUSÃO

.Assim sendo, esta Procuradoria manifcsta-se no sentido dc que a
licitação em destaque atendeu a rodas as exigências do Dccccro Municipal n®
028/2019, Decreto Municipal n" 015/2019, Decreto 1'ederal n" 7.892/2013 c suas

Pá!iina2[j



ZPL - Trizidela do V^t
Proc.

Riib. /_

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO
Av. Deputado Carlos Meio, N° 1570-Aeroporto

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

^dwirãs/SS
Procí/^â/0J_áo2-
FLs. 7/ r '
Rub. J

alterações, Ixii C^omplcmcntar n° 123/2Ü0Ó alterada pelas I.cis Compíemcntarcs n°
147/2014 e 155/2016, Lei n° 8.666/93, bem como das alterações introduzidas pela
I.ci n" 8.883/94, pela Lei n^ 9.648/98 c pela Lei n° 10.520/02."

Dessa forma, nào se vislumbrou nenhum vicio no prtjcesso
licitatório em comento, estando apto a gerar os seus efeitos Ic^is.

Do exposto, restrita aos aspectos jurídicos fonnais, tendo em vista
a conformidade do Pregão Presencia! n" 036/2019 - SRP com a ].ei que o rege,
OPINO pela homologação do presente pregão presencial, ressalvado o juízo de
mérito da .Administração c os aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que
escapam à análise jurídica desta Procuradoria.

irisrc parecer contém 03 laudas, todas mbricadas pelo signatário.

Encaminhem-sc os autos à (iomissáí) Permanente dc Licitação para
coniiecimcnto c adoção das providencias cabíveis. Ressalto que a autoridade
administrativa deverá zelar pela correta condução do processo administrativo
submetido a exame, sendo de sua inteira responsabilidade a observância ás nonnas
legais de regência.

SMJ,. É o parecer, remeto à apreciação do órgão solicitantc para
análise c deliberação.

Trizidela do VaJe/MA, 07 dc janeiro dc 2020.

Faceto Costa Sampaio
Assessor Jurídico do Município

0.\B/PI N° 9845
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